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AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS 
Voltar ao Sumário. 

 
INAPLICABILIDADE DA PRESUNÇÃO DE VERACIDADE EM AÇÃO CUTELAR DE EXIBIÇÃO DE 
DOCUMENTOS (Tema: 47)  
EMENTA 
1. A presunção de veracidade contida no art. 359 do Código de Processo Civil não se aplica às ações 
cautelares de exibição de documentos. Precedentes. 
2. Na ação cautelar de exibição, não cabe aplicar a cominação prevista no art. 359 do CPC, respeitante 
à confissão ficta quanto aos fatos afirmados, uma vez que ainda não há ação principal em curso e não 
se revela admissível, nesta hipótese, vincular o respectivo órgão judiciário, a quem compete a 
avaliação da prova, com o presumido teor do documento. 
(REsp 1094846/MS, relator Ministro Carlos Fernando Mathias (Juiz Federal Convocado do TRF 1ª 
Região), Segunda Seção, julgado em 11/03/2009, DJe 03/06/2009) 
 

AÇÃO CAUTELAR DE SUSTAÇÃO DE PROTESTO DE TÍTULO 
Voltar ao Sumário. 

 
NECESSIDADE DE PRESTAÇÃO DE CONTRACAUTELA PARA DEFERIMENTO DA LIMINAR PARA 
SUSTAÇÃO DE PROTESTO CAMBIAL (Tema: 902)  
EMENTA  
[...] 
1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: A legislação de regência estabelece que o 
documento hábil a protesto extrajudicial é aquele que caracteriza prova escrita de obrigação 
pecuniária líquida, certa e exigível. Portanto, a sustação de protesto de título, por representar 
restrição a direito do credor, exige prévio oferecimento de contracautela, a ser fixada conforme o 
prudente arbítrio do magistrado. 
 [...] 
(REsp 1340236/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 14/10/2015, DJe 
26/10/2015 
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AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO 
Voltar ao Sumário. 

 
EFEITOS DA INSUFICIÊNCIA DO DEPÓSITO OFERTADO NA AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGAMENTO  
(Tema: 967)  
EMENTA  
[...] 
1.  "A  consignação  em  pagamento  visa  exonerar  o devedor de sua obrigação,  mediante  o depósito 
da quantia ou da coisa devida, e só poderá ter força de pagamento se concorrerem 'em relação às 
pessoas, ao objeto,  modo  e  tempo,  todos os requisitos sem os quais não é válido o  pagamento'  
(artigo  336  do  NCC)".  [...] 
2.  O depósito de quantia insuficiente para a liquidação integral da dívida  não  conduz  à  liberação do 
devedor, que permanece em mora, ensejando a improcedência da consignatória. 
3.  Tese para os efeitos dos arts. 927 e 1.036 a 1.041 do CPC: - "Em ação  consignatória,  a  insuficiência  
do  depósito  realizado pelo devedor  conduz  ao  julgamento  de  improcedência do pedido, pois o 
pagamento parcial da dívida não extingue o vínculo obrigacional". 
[...] 
(REsp 1108058/DF, relator. Ministro Lázaro Guimarães  (Desembargador Convocado do TRF 5ª 
REGIÃO), relator p/ acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, Primeira Seção, julgado em 10/10/2018, 
DJe 23/10/2018) 
 

AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS 
Voltar ao Sumário. 

 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS EM AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS  
(Tema: 908)  
EMENTA  
[...] 
1. Tese para os efeitos do art. 543-C do Código de Processo Civil de 1973:  - Impossibilidade de revisão 
de cláusulas contratuais em ação de prestação de contas. 
2.  O titular da  conta-corrente bancária tem interesse processual para propor  ação  de prestação de 
contas, a fim de exigir do banco que esclareça qual o destino do dinheiro que depositou, a natureza e 
o valor dos créditos e débitos efetivamente ocorridos em sua conta, apurando-se,  ao final, o saldo 
credor ou devedor. Exegese da Súmula 259. 
3.  O  rito  especial  da ação de prestação de contas não comporta a pretensão  de  alterar  ou revisar 
cláusula contratual, em razão das limitações ao contraditório e à ampla defesa. 
4.  Essa  impossibilidade  de  se  proceder  à  revisão de cláusulas contratuais  diz  respeito  a  todo  o  
procedimento da prestação de contas,  ou  seja,  não  pode  o  autor  da  ação deduzir pretensões 
revisionais na petição inicial (primeira fase), conforme a reiterada jurisprudência  do  STJ,  tampouco  
é  admissível  tal formulação em impugnação às contas prestadas pelo réu (segunda fase). 
[...] 
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7. Não se sendo a ação de prestação de contas instrumento processual adequado à revisão de 
contrato de mútuo (REsp. 1.293.558/PR, julgado sob  o  rito do art. 543-C do CPC/1973, relator 
Ministro Luís Felipe Salomão),  da  mesma  forma  não se presta esse rito especial para a revisão  de  
taxas de juros e demais encargos de empréstimos obtidos por meio de abertura de limite de crédito 
em conta-corrente. 
8.  O  contrato  bancário que deve nortear a prestação de contas e o respectivo julgamento - sem que 
caiba a sua revisão no rito especial - não  é o simples formulário assinado no início do relacionamento, 
mas todo  o  conjunto  de  documentos  e práticas que alicerçaram a relação das  partes  ao  longo dos 
anos. Esse feixe de obrigações e direitos não cabe alterar no exame da ação de prestação de contas. 
[...] 
(REsp 1497831/PR, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, relator p/ acórdão Ministra Maria 
Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em 14/09/2016, DJe 07/11/2016) 
 

AÇÃO MONITÓRIA 
Voltar ao Sumário. 

 
DISPENSA DA MENÇÃO AO NEGOCIO JURIDICO SUBJACENTE PARA AJUIZAMENTO DE AÇÃO 
MONITORIA FUNDADA EM CHEQUE PRESCRITO (Tema: 564)  
EMENTA  
[...] 
1. Para fins do art. 543-C do CPC: Em ação monitória fundada em cheque prescrito, ajuizada em face 
do emitente, é dispensável menção ao negócio jurídico subjacente à emissão da cártula. 
[...] 
(REsp 1094571/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 04/02/2013, DJe 
14/02/2013) 
 
PRAZO PRESCRICIONAL PARA AJUIZAMENTO DE AÇÃO MONITÓRIA FUNDADA EM CHEQUE 
PRESCRITO (Tema: 628)  
EMENTA  
[...] 
1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: "O prazo para ajuizamento de ação monitória 
em face do emitente de cheque sem força executiva é quinquenal, a contar do dia seguinte à data de 
emissão estampada na cártula". 
[...] 
(REsp 1101412/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 11/12/2013, DJe 
03/02/2014) 
 
PRAZO PRESCRICIONAL PARA AJUIZAMENTO DE AÇÃO MONITÓRIA FUNDADA EM NOTA 
PROMISSÓRIA PRESCRITA (Tema: 641)  
EMENTA 
1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: "O prazo para ajuizamento de ação monitória 
em face do emitente de nota promissória sem força executiva é quinquenal, a contar do dia seguinte 
ao vencimento do título". 
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2. Recurso especial provido. 
(REsp 1262056/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, Julgado em 11/12/2013, DJE 
03/02/2014) 
 
IMPRESCINDIBILIDADE DO DEMONSTRATIVO DE DÉBITO PARA VIABILIZAR O USO DA AÇÃO 
MONITÓRIA PARA COBRANÇA DE SOMA EM DINHEIRO E POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DO ART. 
284 NO CASO DE AUSENCIA OU INSUFICIÊNCIA DO DEMONSTRATIVO (Tema: 474)  
EMENTA  
[...] 
1. Para fins do art. 543-C, §§ 7º e 8º, do CPC, firma-se a seguinte tese: a petição inicial da ação 
monitória para cobrança de soma em dinheiro deve ser instruída com demonstrativo de débito 
atualizado até a data do ajuizamento, assegurando-se, na sua ausência ou insuficiência, o direito da 
parte de supri-la, nos termos do art. 284 do CPC. 
[...] 
(REsp 1154730/PE, relator Ministro João Otávio De Noronha, Segunda Seção, julgado em 08/04/2015, 
DJe 15/04/2015) 
 

AÇÃO REIVINDICATÓRIA 
Voltar ao Sumário. 

 
LEGITIMIDADE ATIVA PARA AJUIZAMENTO DE AÇÃO REIVINDICATORIA QUANDO EXISTENTE AÇÃO 
OBJETIVANDO A DECLARAÇÃO DE NULIDADE DE REGISTRO IMOBILIÁRIO (Tema: 39)  
EMENTA  
[...] 
2. Enquanto não se promover, por meio de ação própria, a decretação de invalidade do registro e o 
respectivo cancelamento, a pessoa indicada no registro público continua a ser havida como 
proprietária do imóvel.  
3. Não basta, para ilidir a fé pública que o registro imobiliário reveste, o ajuizamento de ação tendente 
a invalidá-lo; exige-se sua procedência definitiva. 
[...] 
(REsp 990507/DF, relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, julgado em 10/11/2010, DJe 
01/02/2011) 
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AÇÃO RESCISÓRIA 
Voltar ao Sumário. 

 
POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO DO PRAZO DECADENCIAL PARA PROPOSITURA DE AÇÃO 
RESCISÓRIA PARA O PRIMEIRO DIA ÚTIL SEGUINTE, QUANDO O TERMO FINAL RECAIR EM FIM DE 
SEMANA OU FERIADO (Tema: 552)  
EMENTA  
[...] 
1. O termo "a quo" para o ajuizamento da ação rescisória coincide com a data do trânsito em julgado 
da decisão rescindenda. O trânsito em julgado, por sua vez, se dá no dia imediatamente subsequente 
ao último dia do prazo para o recurso em tese cabível. 
2. O termo final do prazo para o ajuizamento da ação rescisória, embora decadencial, prorroga-se 
para o primeiro dia útil subsequente, se recair em dia de não funcionamento da secretaria do Juízo 
competente. 
Precedentes. 
3. "Em se tratando de prazos, o intérprete, sempre que possível, deve orientar-se pela exegese mais 
liberal, atento às tendências do processo civil contemporâneo - calcado nos princípios da efetividade 
e da instrumentalidade - e à advertência da doutrina de que as sutilezas da lei nunca devem servir 
para impedir o exercício de um direito" (REsp 11.834/PB, Rel. Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO 
TEIXEIRA, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/1991, DJ 30/03/1992). 
4. [...]  Observância do disposto no art. 543-C, § 7.º, do Código de Processo Civil, c.c. os arts. 5.º, inciso 
II, e 6.º, da Resolução 08/2008. 
 
(REsp 1112864/MG, relatora Ministro Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 19/11/2014, DJe 
17/12/2014) 
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO INTERPOSTO CONTRA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA 
Voltar ao Sumário. 

 
IMPOSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO EX OFFICIO DA AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE 
INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO (Tema: 284)  
EMENTA  
[...] 
1. "O agravante, no prazo de 3 (três) dias, requererá juntada, aos autos do processo de cópia da 
petição do agravo de instrumento e do comprovante de sua interposição, assim como a relação dos 
documentos que instruíram o recurso." (CPC, art. 526, caput) Parágrafo único. O não cumprimento 
do disposto neste artigo, desde que arguido e provado pelo agravado, importa inadmissibilidade do 
agravo. (Incluído pela Lei nº 10.352, de 26.12.2001) 2. Destarte, o descumprimento das providências 
enumeradas no caput do art. 526 do CPC, adotáveis no prazo de três dias, somente enseja as 
consequências dispostas em seu parágrafo único se o agravado suscitar a questão formal no momento 
processual oportuno, sob pena de preclusão. 
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3. Doutrina clássica sobre o tema leciona que: "No parágrafo, introduzido pela Lei nº 10.352, optou-
se por solução de compromisso. A omissão do agravante nem é de todo irrelevante quanto ao não 
conhecimento do recurso, nem acarreta, por si só, esse desenlace. Criou-se para o agravado o ônus 
de arguir e provar o descumprimento do disposto no art. 526. Conquanto não o diga o texto expressis 
verbis, deve entender-se que a arguição há de vir na resposta do agravado, pois essa é a única 
oportunidade que a lei lhe abre para manifestar-se A prova será feita, ao menos no comum dos casos, 
por certidão do cartório ou da secretaria, que ateste haver o prazo decorrido in albis. Na falta de 
arguição e prova por parte do agravado, o tribunal não poderá negar-se a conhecer do agravo - salvo, 
é claro, com fundamento diverso -, ainda que lhe chegue por outro meio a informação de que o 
agravante se omitiu. A disposição expressa do parágrafo afasta a incidência do princípio geral segundo 
o qual o órgão ad quem controla ex officio a admissibilidade do recurso." (José Carlos Barbosa 
Moreira, "Comentários ao Código de Processo Civil", vol. 5, Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 
511/512) 
4. Consectariamente, para que o Relator adote as providências do parágrafo único do art. 526 do CPC, 
qual seja, não conhecer do recurso, resta imprescindível que o agravado manifeste-se acerca do 
descumprimento do comando disposto em seu caput, porquanto a matéria não é cognoscível de 
ofício. [...] 
5. "(...) faz-se indispensável que o descumprimento da norma seja arguido e provado pelo agravado, 
não se admitindo o conhecimento da matéria de ofício, mesmo não tendo os agravados procurador 
constituído nos autos." (REsp 577655/RJ Relator Ministro CASTRO FILHO DJ 22.11.2004) 
[...] 
7. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 
(REsp 1008667/PR, relator Ministro Luis Fux, Corte Especial, julgado em 18/11/2009, DJe 17/12/2009) 
 
CABIMENTO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO CONCESSIVA OU DENEGATÓRIA DE 
LIMINAR EM MANDADO DE SEGURANÇA (Tema: 136)  
EMENTA  
[...] AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO CONCESSIVA OU DENEGATÓRIA DE LIMINAR EM 
MANDADO DE SEGURANÇA EM PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. CABIMENTO. 
1. O agravo é o recurso cabível contra a decisão que defere ou indefere liminar em Mandado de 
Segurança, a teor dos arts. 527, II, e 588, do CPC, com a novel redação dada pela Lei 9.139/95. [...] 
2. A supressão de recurso tendente a modificar o provimento liminar, em sede de writ, viola os 
princípios constitucionais processuais da ampla defesa e do dwe process of law. 
3. É que subtrair a possibilidade de interpor Agravo de Instrumento contra a decisão, que concede ou 
denega a liminar em mandado de segurança, ressoa incompatível com os cânones da ampla defesa e 
do devido processo legal de previsão jusconstitucional. 
4. Dessarte, considerando que o agravo é instrumento recursal que desafia qualquer decisão 
interlocutória, independentemente do rito inerente à ação, correta se mostra a sua utilização contra 
a decisão concessiva ou denegatória de liminar em mandado de segurança. 
[...] 
9. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008 
(REsp 1101740/SP, relator Ministro Luis Fux, Corte Especial, julgado em 04/11/2009, DJe 07/12/2009) 
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DESNECESSIDADE DE AUTENTICAÇÃO DAS PEÇAS PROCESSUAIS PARA ADMISSIBILIDADE DO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO (Tema: 133)  
EMENTA  
[...] AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE AUTENTICAÇÃO DAS CÓPIAS QUE INSTRUEM O 
TRASLADO. DESNECESSIDADE NA INSTÂNCIA LOCAL. DIFERENÇA ENTRE OS AGRAVOS DO ARTIGO 522 
E 544, DO CPC. [...] 
1. A autenticação das peças que instruem o agravo de instrumento, previsto no art. 525, I do CPC, não 
é requisito de admissibilidade recursal. [...] 
2. A autenticação de cópias do Agravo de Instrumento do artigo 522, do  CPC, resulta como diligência 
não prevista em lei, em face do acesso imediato aos autos principais, propiciado na instância local. A 
referida providência somente se impõe diante da impugnação específica da parte adversa. 
3. O recurso de agravo, recentemente modificado pela reforma infraconstitucional do processo civil, 
não incluiu a referida exigência, muito embora institua a obrigatoriedade da afirmação da 
autenticidade, relegada ao advogado, nos agravos endereçados aos Tribunais Superiores, porquanto, 
em princípio, não acodem os autos principais na análise da irresignação. 
4. Os requisitos de admissibilidade dos recursos são de direito estrito, porquanto implicam em 
condições prévias de análise da reapuração da juridicidade da decisão primeira. 
5. A garantia do devido processo legal resta prejudicada ao se entrever requisito de admissibilidade 
recursal não estabelecido na norma processual federal, máxime sancionando a sua falta com a 
impossibilidade de controle da correção da decisão judicial e da conjuração de eventuais arbítrios. 
6. À míngua de exigência legal, mercê da interpretação 
teleológico-sistêmica, é defeso erigir-se requisito que tranca a via recursal sem obediência à reserva 
legal. 
[...] 
9. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 
(REsp 1111001/SP, relator Ministro Luiz Fux, Corte Especial, julgado em 04/11/2009, DJe 30/11/2009) 
 
NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DO AGRAVADO PARA RESPONDER AO AGRAVO DE INSTRUMENTO 
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO INTERLOCUTÓRIA (Temas: 376, 377)  
EMENTA  
[...] 
1. A intimação da parte agravada para resposta é procedimento natural de preservação do princípio 
do contraditório, nos termos do art. 527, V, do CPC, in verbis: "Art. 527. Recebido o agravo de 
instrumento no tribunal, e distribuído "incontinenti", o Relator: 
(...) 
V - mandará intimar o agravado, na mesma oportunidade, por ofício dirigido ao seu advogado, sob 
registro e com aviso de recebimento, para que responda no prazo de dez (10) dias(art. 525, § 2º), 
facultando-lhe juntar a documentação que entender conveniente, sendo que, nas comarcas sede de 
tribunal e naquelas em que o expediente forense for divulgado no diário oficial, a intimação far-se-á 
mediante publicação no órgão oficial." 
2. A dispensa do referido ato processual ocorre tão-somente quando o relator nega seguimento ao 
agravo (art. 527, I), uma vez que essa decisão beneficia o agravado, razão pela qual conclui-se que a 
intimação para a apresentação de contra-razões é condição de validade da decisão que causa prejuízo 
ao recorrente. [...] 
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3. Doutrina abalizada perfilha o mesmo entendimento, verbis: "Concluso o instrumento ao relator, 
nas 48 horas seguintes à distribuição (art. 549, caput), cabe-lhe, de ofício, se configurada qualquer 
das hipóteses do art. 557 caput, indeferir liminarmente o agravo (inciso I). Não sendo esse o caso, 
compete-lhe tomar as providências arroladas nos outros incisos do art. 527. (...) A subsequente 
providência - cuja omissão acarreta nulidade - consiste na intimação do agravado." (José Carlos 
Barbosa Moreira, in Comentários ao Código de Processo Civil, Vol. V, 15ª ed., Ed. Forense, p. 514) 
[...] 
6. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 
(REsp 1148296/SP, relator Ministro Luiz Fux, Corte Especial, julgado em 01/09/2010, DJe 28/09/2010)) 
 
PRESCINDIBILIDADE DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA PARA A 
COMPROVAÇÃO DA TEMPESTIVIDADE DO AGRAVO DE INSTRUMENTO (Tema: 697)  
EMENTA  
[...] 
1.- Para os efeitos do art. 543-C do Código de Processo Civil, foi fixada a seguinte tese: "A ausência da 
cópia da certidão de intimação da decisão agravada não é óbice ao conhecimento do Agravo de 
Instrumento quando, por outros meios inequívocos, for possível aferir a tempestividade do recurso, 
em atendimento ao princípio da instrumentalidade das formas." 
[...] 
(REsp 1409357/SC, relator Ministro Sidnei Beneti, Segunda Seção, julgado em 14/05/2014, DJe 
22/05/2014) 
 
POSSIBILIDADE DE DISPENSA DA JUNTADA DA CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA 
NA FORMAÇÃO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO, NOS CASOS EM QUE HÁ VISTA PESSOAL À 
FAZENDA NACIONAL (Tema: 651)  
EMENTA  
[...] 
1.  Caso em que se discute a possibilidade de dispensa da juntada da certidão de intimação da decisão 
agravada na formação do agravo de instrumento, exigência contida no art. 525, I, do CPC, juntando-
se, em seu lugar, o termo de vista pessoal à Fazenda Nacional, como meio apto à comprovação da 
tempestividade recursal. 
2. Considerando a prerrogativa que possui a Fazenda Nacional de ser intimada das decisões, por meio 
da concessão de vista pessoal e, em atenção ao princípio da instrumentalidade das formas, pode a 
certidão de concessão de vistas dos autos ser considerada elemento suficiente à demonstração da 
tempestividade do agravo de instrumento, substituindo a certidão de intimação legalmente prevista. 
3. [...] Julgamento submetido ao rito do artigo 543-C do CPC. 
(REsp 1383500/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, julgado em 17/02/2016, DJe 
26/02/2016) 
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AGRAVO INTERNO 
Voltar ao Sumário. 

 
INAPLICABILIDADE DA MULTA PREVISTA NO ART. 557, § 2º, DO CPC DE 1973 QUANDO INTERPOSTO 
AGRAVO INTERNO COM O OBJETIVO DE EXAURIR A INSTÂNCIA RECURSAL ORDINÁRIA, A FIM DE 
PERMITIR A INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS ESPECIAL E EXTRAORDINÁRIO (Tema: 434)  
EMENTA 
[...] 
1. A controvérsia do presente recurso especial, submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e da 
Res. STJ n 8/2008, está limitada à possibilidade da imposição da multa prevista no art. 557, § 2º, do 
CPC em razão da interposição de agravo interno contra decisão monocrática proferida no Tribunal de 
origem, nos casos em que é necessário o esgotamento da instância para o fim de acesso aos Tribunais 
Superiores. 2. É amplamente majoritário o entendimento desta Corte Superior no sentido de que o 
agravo interposto contra decisão monocrática do Tribunal de origem, com o objetivo de exaurir a 
instância recursal ordinária, a fim de permitir a interposição de recurso especial e do extraordinário, 
não é manifestamente inadmissível ou infundado, o que torna inaplicável a multa prevista no art. 557, 
§ 2º, do Código de Processo Civil. 
[...] 
5. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 
(REsp 1198108/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
17/10/2012, DJe 21/11/2012) 
 

ASTREINTES 
Voltar ao Sumário. 

 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA MULTA FIXADA COM BASE NO § 4º DO ART 461 DO CPC (Tema: 743)  
EMENTA  
[...] 
1.- Para os efeitos do art. 543-C do Código de Processo Civil, fixa-se a seguinte tese: "A multa diária 
prevista no § 4º do art.461 do CPC, devida desde o dia em que configurado o descumprimento, 
quando fixada em antecipação de tutela, somente poderá ser objeto de execução provisória após a 
sua confirmação pela sentença de mérito e desde que o recurso eventualmente interposto não seja 
recebido com efeito suspensivo." 
2.- O termo "sentença", assim como utilizado nos arts. 475-N, I, e 475-O do CPC, deve ser interpretado 
de forma estrita, não ampliativa, razão pela qual é inadmissível a execução provisória de multa fixada 
por decisão interlocutória em antecipação dos efeitos da tutela, ainda que ocorra a sua confirmação 
por Acórdão. 
3.- Isso porque, na sentença, a ratificação do arbitramento da multa cominatória decorre do próprio 
reconhecimento da existência do direito material reclamado que lhe dá suporte, então apurado após 
ampla dilação probatória e exercício do contraditório, ao passo em que a sua confirmação por 
Tribunal, embora sob a chancela de decisão colegiada, continuará tendo em sua gênese apenas à 
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análise dos requisitos de prova inequívoca e verossimilhança, próprios da cognição sumária, em que 
foi deferida a antecipação da tutela. 
[...] 
(REsp 1200856/RS, relator Ministro Sidnei Beneti, Corte Especial, julgado em 01/07/2014, DJe 
17/09/2014) 
 
DISCUSSÃO ACERCA DO CABIMENTO DE MULTA COMINATÓRIA NA EXIBIÇÃO, INCIDENTAL OU 
AUTÔNOMA, DE DOCUMENTO RELATIVO A DIREITO DISPONÍVEL (Temas: 705, 706, 1000)  
EMENTA  
PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL. RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS. DIREITO 
PROCESSUAL CIVIL. EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. MULTA COMINATÓRIA. TEMA 705/STJ. 
SUPERVENIÊNCIA NOVA DISCIPLINA DA MATÉRIA. ART. 400 DO CPC/2015. NECESSIDADE DE FIXAÇÃO 
DE NOVA TESE. 
1. Existência de tese firma da no julgamento do Tema 705/STJ, na vigência do CPC/1973, no sentido 
do "descabimento de multa cominatória na exibição, incidental ou autônoma, de documento relativo 
a direito disponível". 
2. Superveniência de nova disciplina legal da matéria no art. 400, p. u., do CPC/2015, que assim 
estatuiu: "sendo necessário, o juiz pode adotar medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-
rogatórias para que o documento seja exibido". 
3. Necessidade de novo enfrentamento da controvérsia com base no CPC/2015. 4. Delimitação da 
nova controvérsia: "cabimento ou não de multa cominatória na exibição, incidental ou autônoma, de 
documento relativo a direito disponível, na vigência do CPC/2015". 
5. RECURSO ESPECIAL AFETADO AO RITO DO ART. 1.036 CPC/2015. 
(ProAfR no REsp 1763462/MG, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado 
em 30/10/2018, DJe 06/11/2018) 
 
EMENTA  
[...] 
1. Para fins do art. 543-C do CPC: 
1.1. "Descabimento de multa cominatória na exibição, incidental ou autônoma, de documento 
relativo a direito disponível." 
[...] 
(REsp 1333988/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 
09/04/2014, DJe 11/04/2014) 
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POSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DAS ASTREINTES APÓS PRECLUSÃO DO DECISUM QUE AS 
COMINOU (Temas: 705, 706)  
EMENTA  
[...] 
1. Para fins do art. 543-C do CPC: 
1.2. "A decisão que comina astreintes não preclui, não fazendo tampouco coisa julgada." 
[...] 
(REsp 1333988/SP, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Segunda Seção, julgado em 
09/04/2014, DJe 11/04/2014) 
 
POSSIBILIDADE DE IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA A ENTE PÚBLICO, PARA COMPELI-LO A FORNECER 
MEDICAMENTO À PESSOA DESPROVIDA DE RECURSOS FINANCEIROS (Tema: 98)  
EMENTA  
[...] 
1. Para os fins de aplicação do art. 543-C do  CPC/1973,  é  mister delimitar o âmbito da tese a ser 
sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: possibilidade de  imposição  de  
multa diária  (astreintes)  a ente público, para compeli-lo  a  fornecer medicamento à pessoa 
desprovida de recursos financeiros. 
2.  A  função  das  astreintes  é justamente no sentido de superar a recalcitrância  do devedor em 
cumprir a obrigação de fazer ou de não fazer  que  lhe foi imposta, incidindo esse ônus a partir da 
ciência do  obrigado   e   da   sua   negativa   de  adimplir  a  obrigação voluntariamente. 
3.  A  particularidade de impor obrigação de fazer ou de não fazer à Fazenda  Pública  não  ostenta  a 
propriedade de mitigar, em caso de descumprimento, a sanção de pagar multa diária, conforme 
prescreve o § 5º do art. 461 do CPC/1973. E, em se tratando do direito à saúde, com maior  razão  
deve  ser  aplicado,  em desfavor do ente público devedor, o preceito cominatório, sob pena de ser 
subvertida garantia fundamental. Em outras palavras, é o direito-meio que assegura o bem maior:  a  
vida. 
[...] 
4.  À  luz  do  §  5º  do  art. 461 do CPC/1973, a recalcitrância do devedor permite ao juiz que, diante 
do caso concreto, adote qualquer medida que se revele necessária à satisfação do bem da vida 
almejado pelo  jurisdicionado.  Trata-se  do  "poder  geral  de  efetivação", concedido  ao  juiz para 
dotar de efetividade as suas decisões. 
5. A eventual  exorbitância  na  fixação  do  valor das astreintes aciona mecanismo  de  proteção ao 
devedor: como a cominação de multa para o cumprimento  de  obrigação  de  fazer  ou  de  não fazer 
tão somente constitui  método  de  coerção,  obviamente  não  faz  coisa julgada material,  e  pode,  a  
requerimento  da  parte  ou  ex officio pelo magistrado,  ser  reduzida  ou  até  mesmo  suprimida,  
nesta última hipótese, caso a sua imposição não se mostrar mais necessária. 
[...] 
(REsp 1474665/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 26/04/2017, DJe 
22/06/2017) 
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COMPETÊNCIA 
Voltar ao Sumário. 

 
COMPETÊNCIA PARA PROCESSAMENTO E JULGAMENTO DE DEMANDAS CÍVEIS COM PEDIDOS 
ILÍQUIDOS CONTRA MASSA FALIDA, QUANDO EM LITISCONSÓRCIO PASSIVO COM PESSOA JURÍDICA 
DE DIREITO PÚBLICO (Tema: 976)  
EMENTA  
[...] 
1. O fundamento essencial desta demanda diz respeito à competência para julgar demandas cíveis 
ilíquidas contra a massa falida, quando no polo passivo se encontram, como litisconsortes passivos, 
pessoas de direito público [...] Assim, este feito que, em tese, estaria na jurisdição da Segunda Seção 
deste STJ, caso o litígio fosse estabelecido apenas entre a massa falida e uma pessoa de direito 
privado, foi deslocado para esta Primeira Seção, em vista da presença no polo passivo daquelas 
nominadas pessoas jurídicas de direito público. 
2. A jurisprudência da Segunda Seção desta STJ é assente no que concerne à aplicação do art. 6º, § 1º, 
da Lei n. 11.101/2005 às ações cíveis ilíquidas - como no caso em exame -, fixando a competência em 
tais casos em favor do juízo cível competente, excluído o juízo universal falimentar. [...] 
3. A Quarta Turma desta Corte Superior, por ocasião do julgamento do AgRg no REsp 1.471.615/SP, 
Rel. Ministro Marco Buzzi, julgado em 16/9/2014, DJe 24/9/2014, assentou que se fixa a competência 
do juízo cível competente, por exclusão do juízo universal falimentar, tenha sido, ou não, a demanda 
ilíquida interposta antes da decretação da quebra ou da recuperação judicial: "A decretação da 
falência, a despeito de instaurar o juízo universal falimentar, não acarreta a suspensão nem a atração 
das ações que demandam quantia ilíquida: se elas já tinham sido ajuizadas antes, continuam 
tramitando no juízo onde foram propostas; se forem ajuizadas depois, serão distribuídas 
normalmente segundo as regras gerais de competência. Em ambos os casos, as ações tramitarão no 
juízo respectivo até a eventual definição de crédito líquido". 
4. Aplicada a jurisprudência da Segunda Seção desta Corte Superior, no que concerne à relação 
jurídica prévia - competência para resolver sobre demandas cíveis ilíquidas propostas contra massa 
falida -, a resolução da segunda parte da questão de direito se revela simples. É que, tratando-se de 
ação cível ilíquida na qual, além da massa falida, são requeridos o Estado de São Paulo e o Município 
de São José dos Campos, pessoas jurídicas de direito público, será competente para processar e julgar 
o feito o juízo cível competente para as ações contra a Fazenda Pública, segundo as normas locais de 
organização judiciária. 
5. Tese jurídica firmada: A competência para processar e julgar demandas cíveis com pedidos ilíquidos 
contra massa falida, quando em litisconsórcio passivo com pessoa jurídica de direito público, é do 
juízo cível no qual for proposta a ação de conhecimento, competente para julgar ações contra a 
Fazenda Pública, de acordo as respectivas normas de organização judiciária. 
[...] 
7. Recurso julgado sob a sistemática do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e art. 256-N e seguintes 
do Regimento Interno deste STJ. 
(REsp 1643856/SP, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 13/12/2017, DJe 
19/12/2017) 
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EMENTA  
[...] 
1. O fundamento essencial desta demanda diz respeito à competência para julgar demandas cíveis 
ilíquidas contra a massa falida quando no polo passivo se encontram, como litisconsortes passivos, 
pessoas de direito público [...] Assim, este feito que, em tese, estaria na jurisdição da Segunda Seção 
deste STJ, caso o litígio fosse estabelecido apenas entre a massa falida e uma pessoa de direito 
privado, foi deslocado para esta Primeira Seção, em vista da presença no polo passivo daquelas 
nominadas pessoas jurídicas de direito público. 2. A jurisprudência da Segunda Seção desta STJ é 
assente no que concerne à aplicação do art. 6º, § 1º, da Lei n. 11.101/2005 às ações cíveis ilíquidas - 
como no caso em exame -, fixando a competência em tais casos em favor do juízo cível competente, 
excluído o juízo universal falimentar. [...] 
3. A Quarta Turma desta Corte Superior, por ocasião do julgamento do AgRg no REsp 1.471.615/SP, 
Rel. Ministro Marco Buzzi, julgado em 16/9/2014, DJe 24/9/2014, assentou que se fixa a competência 
do juízo cível competente, por exclusão do juízo universal falimentar, tenha sido, ou não, a demanda 
ilíquida interposta antes da decretação da quebra ou da recuperação judicial: "A decretação da 
falência, a despeito de instaurar o juízo universal falimentar, não acarreta a suspensão nem a atração 
das ações que demandam quantia ilíquida: se elas já tinham sido ajuizadas antes, continuam 
tramitando no juízo onde foram propostas; se forem ajuizadas depois, serão distribuídas 
normalmente segundo as regras gerais de competência. Em ambos os casos, as ações tramitarão no 
juízo respectivo até a eventual definição de crédito líquido." 
4. Aplicada a jurisprudência da Segunda Seção desta Corte Superior, no que concerne à relação 
jurídica prévia - competência para resolver sobre demandas cíveis ilíquidas propostas contra massa 
falida -, a resolução da segunda parte da questão de direito se revela simples. É que, tratando-se de 
ação cível ilíquida na qual, além da massa falida, são requeridos o Estado de São Paulo e o Município 
de São José dos Campos, pessoas jurídicas de direito público, será competente para processar e julgar 
o feito o juízo cível competente para as ações contra a Fazenda Pública, segundo as normas locais de 
organização judiciária. 
5. Tese jurídica firmada: A competência para processar e julgar demandas cíveis com pedidos ilíquidos 
contra massa falida, quando em litisconsórcio passivo com pessoa jurídica de direito público, é do 
juízo cível no qual for proposta a ação de conhecimento, competente para julgar ações contra a 
Fazenda Pública, de acordo as respectivas normas de organização judiciária. 
[...] 
7. Recurso julgado sob a sistemática do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e art. 256-N e seguintes 
do Regimento Interno deste STJ. 
(REsp 1643873/SP, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 13/12/2017, DJe 
19/12/2017) 
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COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL PARA DETERMINAR ABSTENÇÃO DE USO DE ELEMENTOS 
QUE NÃO SÃO REGISTRADOS NO INPI E COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL PARA IMPOR 
ABSTENÇÃO DE USO DE MARCA REGISTRADA PELO INPI (Tema: 950)  
EMENTA 
[...] 
1. A tese a ser firmada, para efeito do art. 1.036 do CPC/2015 (art. 543-C  do CPC/1973), é a seguinte: 
As questões acerca do trade dress (conjunto-imagem) dos produtos, concorrência desleal e outras 
demandas afins, por não envolver registro no INPI e cuidando de ação judicial entre particulares, é 
inequivocamente de competência da justiça estadual, já que não afeta interesse institucional da 
autarquia federal. No entanto, compete à Justiça Federal, em ação de nulidade de registro de marca, 
com a participação do INPI, impor ao titular a abstenção do uso, inclusive no tocante à tutela 
provisória. 
[...] 
(REsp 1527232/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Segunda Seção, julgado em 13/12/2017, DJe 
05/02/2018) 
 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DO LOCAL DA SEDE DE ENTIDADE DESPORTIVA ORGANIZADORA DE 
CAMPEONATO NACIONAL PARA TODAS AS AÇÕES AJUIZADAS EM DIFERENTES FOROS DO PAÍS, 
QUESTIONANDO A VALIDADE E A EXECUÇÃO DE ACÓRDÃO PROFERIDO PELO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DESPORTIVA    (Tema: 794)  
EMENTA 
 [...] 
1.- É competente o Juízo do local em que situada a sede da entidade organizadora de campeonato 
esportivo de caráter nacional para todos os processos de ações ajuizadas em vários Juízos e Juizados 
Especiais, situados em lugares diversos do país, questionando a mesma matéria central, relativa à 
validade e à execução de decisões da Justiça Desportiva, visto que a entidade esportiva de caráter 
nacional, responsável, individual ou conjuntamente com quaisquer outras entidades, pela 
organização (no caso, a CBF), deve, necessariamente, inclusive por decisão de ofício, integrar o pólo 
passivo das demandas, sob pena de não vir ela ser atingida pelos efeitos subjetivos da coisa julgada, 
e de tornar-se o julgado desprovido de efetividade. 
[...] 
3.- Constitui matéria de interesse público, ante a necessidade de evitar a dispersão jurisdicional, que 
atrasaria a prestação jurisdicional e criaria insegurança jurídica, devido à possibilidade de decisões 
contraditórias, a determinação da competência de Juízo único para ajuizamentos plúrimos de 
processos por torcedores, clubes, entidades e instituições, inclusive o Ministério Público e a 
Defensoria Pública, de forma pulverizada, em todo o território nacional. 
4.- A fixação do Juízo territorialmente competente dá-se pelo critério do foro do local da sede da 
entidade nacional ré, organizadora, individual ou conjunto com outras entidades, a qual deve 
necessariamente ser acionada, foro esse decorrente da previsão do artigo 94 do Código de Processo 
Civil, para todas as ações relativas a julgamentos por órgãos da Justiça Desportiva, referentes a 
certames de caráter nacional por ela promovidos, determinando-se, por isso, a competência do Juízo 
do local da sede dessa entidade , ou seja, da Distrital da Barra da Tijuca, no Rio de Janeiro, entre cujas 



 

256 

 

Varas determina-se a competência, por prevenção, pela data da distribuição, a que retroage a data 
da citação. 
[...] 
(CC 133244/RJ, relator Ministro Sidnei Beneti, Segunda Seção, julgado em 11/06/2014, DJe 
01/07/2014) 
 

CONDENAÇÃO EX-OFFICIO 
Voltar ao Sumário. 

 
NULIDADE DA DECISÃO QUE CONDENA A PARTE RÉ, DE OFÍCIO, EM AÇÃO INDIVIDUAL, AO 
PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO A TÍTULO DE DANOS SOCIAIS EM FAVOR DE TERCERO ESTRANHO À 
LIDE (Tema 742)  
EMENTA  
RECLAMAÇÃO. ACÓRDÃO PROFERIDO POR TURMA RECURSAL DOS JUIZADOS ESPECIAIS. RESOLUÇÃO 
STJ N. 12/2009. QUALIDADE DE REPRESENTATIVA DE CONTROVÉRSIA, POR ANALOGIA. RITO DO ART. 
543-C DO CPC. AÇÃO INDIVIDUAL DE INDENIZAÇÃO. DANOS SOCIAIS. AUSÊNCIA DE PEDIDO. 
CONDENAÇÃO EX OFFICIO . JULGAMENTO EXTRA PETITA . CONDENAÇÃO EM FAVOR DE TERCEIRO 
ALHEIO À LIDE. LIMITES OBJETIVOS E SUBJETIVOS DA DEMANDA (CPC ARTS. 128 E 460). PRINCÍPIO DA 
CONGRUÊNCIA. NULIDADE. [...] 
 
1. Na presente reclamação a decisão impugnada condena, de ofício, em ação individual, a parte 
reclamante ao pagamento de danos sociais em favor  de  terceiro  estranho  à lide e, nesse aspecto, 
extrapola os limites  objetivos e subjetivos da demanda, na medida em que confere provimento  
jurisdicional diverso daqueles delineados pela autora da ação  na  exordial,  bem  como  atinge e 
beneficia terceiro alheio à relação jurídica processual levada a juízo, configurando hipótese de 
julgamento extra petita, com violação aos arts. 128 e 460 do CPC. 
2.  A eg. Segunda Seção, em questão de ordem, deliberou por atribuir à presente reclamação a 
qualidade de representativa de controvérsia, nos termos do art. 543-C do CPC, por analogia. 
3.  Para fins de aplicação do art. 543-C do CPC, adota-se a seguinte tese: "É nula, por configurar 
julgamento extra petita, a decisão que condena  a  parte ré, de ofício, em ação individual, ao 
pagamento de indenização  a título de danos sociais em favor de terceiro estranho à lide". 
[...] 
(Rcl 12062/GO, relator Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em 12/11/2014, DJe 
20/11/2014) 
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CONTAGEM DE PRAZO RECURSAL 
Voltar ao Sumário. 

 
TERMO INICIAL PARA CONTAGEM DO PRAZO RECURSAL QUANDO A INTIMAÇÃO/CITAÇÃO É FEITA 
POR CORREIO, OFICIAL DE JUSTIÇA OU POR CARTA DE ORDEM, PRECATÓRIA OU ROGATÓRIA (Tema: 
379)  
EMENTA  
[...] 
6. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC/1973 (art. 1.036 do Código Fux, CPC/2015), 
fixando-se a tese: nos casos de intimação/citação realizadas por Correio, Oficial de Justiça, ou por 
Carta de Ordem, Precatória ou Rogatória, o prazo recursal inicia-se com a juntada aos autos do aviso 
de recebimento, do mandado cumprido, ou da juntada da carta. 
(REsp 1632777/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, julgado em 
17/05/2017, DJe 26/05/2017) 
 
EMENTA  
[...] 
6. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC/1973 (art. 1.036 do Código Fux, CPC/2015), 
fixando-se a tese: nos casos de intimação/citação realizadas por Correio, Oficial de Justiça, ou por 
Carta de Ordem, Precatória ou Rogatória, o prazo recursal inicia-se com a juntada aos autos do aviso 
de recebimento, do mandado cumprido, ou da juntada da carta. 
(REsp 1632497/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, julgado em 
17/05/2017, DJe 26/05/2017) 
 

CUSTAS PROCESSUAIS 
Voltar ao Sumário. 

 
INEXIGIBILIDADE DE DEPÓSITO PRÉVIO DO PREPARO PARA FINS DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
PELO INSS (Temas: 16, 17)  
EMENTA  
[...] AUTARQUIA PREVIDENCIÁRIA. PREPARO. RECOLHIMENTO PRÉVIO. DESNECESSIDADE. DESERÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. 
1. Sendo o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS autarquia federal equiparada em prerrogativas 
e privilégios à Fazenda Pública, nos termos do artigo 8º da Lei nº 8.620/93, não lhe é exigível o 
depósito prévio do preparo para fins de interposição de recurso, podendo efetuá-lo ao final da 
demanda, se vencido (Código de Processo Civil, artigo 27). 
2. [...] Acórdão sujeito ao procedimento do artigo 543-C do Código de Processo Civil. 
(REsp 1101727/PR, relator Ministro Hamilton Carvalhido, Corte Especial, julgado em 02/08/2010, DJe 
23/08/2010) 
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RECURSO INTERPOSTO APÓS CESSADO O EXPEDIENTE BANCÁRIO (Tema: 413)  
EMENTA  
[...] 
1. O encerramento do expediente bancário antes do encerramento do expediente forense constitui 
causa de justo impedimento, a afastar a deserção, nos termos do artigo 519 do Código de Processo 
Civil, desde que, comprovadamente, o recurso seja protocolizado durante o expediente forense, mas 
após cessado o expediente bancário, e que o preparo seja efetuado no primeiro dia útil subsequente 
de atividade bancária. 
2. [...]. Acórdão sujeito ao procedimento do artigo 543-C do Código de Processo Civil. 
 
(REsp 1122064/DF, relator Ministro Hamilton Carvalhido, Corte Especial, julgado em 01/09/2010, DJe 
30/09/2010) 
 
INAPLICABILIDADE AOS CONSELHOS DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL DA ISENÇÃO DO PREPARO DE 
RECURSOS NOS FEITOS QUE TRAMITAM NO ÂMBITO DA JUSTIÇA FEDERAL (Tema: 625)  
EMENTA  
[...] 
1. O benefício da isenção do preparo, conferido aos entes públicos previstos no art. 4º, caput, da Lei 
9.289/1996, é inaplicável aos Conselhos de Fiscalização Profissional. 
2. Inteligência do art. 4º, parágrafo único, da Lei 9.289/1996, e dos arts. 3º, 4º e 5º da Lei 11.636/2007, 
cujo caráter especial implica sua prevalência sobre os arts. 27 e 511 do CPC, e o art. 39 da Lei 
6.830/1980. 
[...] 
4. [...] Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 8º da Resolução STJ 8/2008. 
(REsp 1338247/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 10/10/2012, DJe 
19/12/2012) 
 
POSSIBILIDADE DE CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO DA IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA OU DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO DIANTE DO NÃO RECOLHIMENTO REGULAR DAS 
CUSTAS (Temas: 674, 675, 676)  
EMENTA  
[...] 
1. Para fins do art. 543-C do CPC: 
1.1. Cancela-se a distribuição da impugnação ao cumprimento de sentença ou dos embargos à 
execução na hipótese de não recolhimento das custas no prazo de 30 dias, independentemente de 
prévia intimação da parte. 
1.2. Não se determina o cancelamento da distribuição se o recolhimento das custas, embora 
intempestivo, estiver comprovado nos autos. 
[...] 
(REsp 1361811/RS, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Corte Especial, julgado em 
04/03/2015, DJe 06/05/2015) 
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DEPÓSITO JUDICIAL 
Voltar ao Sumário. 

 
DESNECESSIDADE DE AJUIZAMENTO DE AÇÃO AUTÔNOMA PARA DISCUTIR ENCARGOS INCIDENTES 
SOBRE DEPÓSITOS JUDICIAIS (Tema: 623)  
EMENTA  
[...] LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. CONTROVÉRSIA RELATIVA AO ESTORNO INDEVIDO DE 
JUROS. DESNECESSIDADE DE AJUIZAMENTO DE AÇÃO PRÓPRIA. 
1. Controverte-se a respeito de decisão que concedeu parcialmente a Segurança para suspender o 
cumprimento de determinação judicial de reinclusão dos juros estornados na conta de depósito 
judicial, à argumentação de que reflete lide superveniente inaugurada com partes distintas, a exigir a 
instauração de demanda autônoma. 
[...] 
4. A discussão quanto à aplicação de juros e correção monetária nos depósitos judiciais independe de 
ação específica contra o banco depositário. [...] 
5. Recurso Especial parcialmente provido para denegar a Segurança, com a ressalva da possibilidade 
de a recorrida contrapor-se, nos próprios autos em que efetuados os depósitos, à pretensão da 
ocorrência de juros e correção monetária. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e do art. 
8º da Resolução STJ 8/2008. 
(REsp 1360212/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 12/06/2013, DJe 
11/09/2013) 
 

DUPLO GRAU DE JURISDIÇÃO 
Voltar ao Sumário. 

 
OBRIGATORIEDADE DE REEXAME DE SENTENÇA ILÍQUIDA PROFERIDA CONTRA UNIÃO, ESTADOS, 
DISTRITO FEDERAL, MUNICÍPIOS E RESPECTIVAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES DE DIREITO PÚBLICO, 
INDEPENDENTEMENTE DO VALOR DA CAUSA (Temas: 16, 17)  
EMENTA  
[...] REEXAME NECESSÁRIO. SENTENÇA ILÍQUIDA. CABIMENTO. 
1. É obrigatório o reexame da sentença ilíquida proferida contra a União, os Estados, o Distrito 
Federal, os Municípios e as respectivas autarquias e fundações de direito público (Código de Processo 
Civil, artigo 475, parágrafo 2º). 
2. [...] Acórdão sujeito ao procedimento do artigo 543-C do Código de Processo Civil. 
(REsp 1101727/PR, relator Ministro Hamilton Carvalhido, Corte Especial, julgado em 04/11/2009, DJe 
03/12/2009)) 
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INCIDÊNCIA DA MODIFICAÇÃO DO ART. 475 DO CPC, PROMOVIDA PELA LEI 10.352/2001, QUE 
LIMITOU O CABIMENTO DA REMESSA OFICIAL (Tema: 316)  
EMENTA  
[...] SENTENÇA DESFAVORÁVEL À FAZENDA PÚBLICA. RESTRIÇÃO DAS HIPÓTESE DE CABIMENTO DA 
REMESSA OFICIAL A PARTIR DA LEI 10.352/01. ALTERAÇÃO APLICÁVEL SOMENTE ÀS SENTENÇAS 
PROFERIDAS APÓS A EFICÁCIA DA REFERIDA NORMA. [...] 
2. Proferida a sentença na própria audiência de instrução e julgamento, tem-se por publicada com a 
sua leitura, ainda que ausentes os representantes das partes, desde que os mesmos tenham sido 
previamente intimados para audiência (art. 242, § 1o. do CPC). 
3. Não tendo a sentença sido proferida em audiência, a publicação dar-se-á com a sua entrega em 
Cartório, pelo Juiz, para fins de registro em livro próprio. 
4. Embargos de Declaração acolhidos, mas sem efeito modificativo, apenas para esclarecer o 
momento em que se deve considerar proferida a sentença de primeiro grau. 
(EDcl no REsp 1144079/SP, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Corte Especial, julgado em 
25/04/2013, DJe 20/05/2013) 
 
EMENTA  
 
[...] 1. A incidência do duplo grau de jurisdição obrigatório é imperiosa quando a resolução do 
processo cognitivo for anterior à reforma engendrada pela Lei 10.352/2001, porquanto, à época, não 
havia a imposição do mencionado valor de alçada a limitar o cabimento da remessa oficial. [...] 
2. A adoção do princípio tempus regit actum, pelo art. 1.211 do CPC, impõe o respeito aos atos 
praticados sob o pálio da lei revogada, bem como aos efeitos desses atos, impossibilitando a retroação 
da lei nova. Sob esse enfoque, a lei em vigor à data da sentença regula os recursos cabíveis contra o 
ato decisório e, a fortiori, a sua submissão ao duplo grau obrigatório de jurisdição. 
[...] 
4. [...]. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 
(REsp 1144079/SP, relator Ministro Luiz Fux, Corte Especial, julgado em 02/03/2011, DJe 06/05/2011) 
 

EMBARGOS À EXECUÇÃO 
Voltar ao Sumário. 

 
INEXIGIBILIDADE DE DEPÓSITO PRÉVIO PARA CONHECIMENTO DE EMBARGOS À EXECUÇÃO 
OPOSTOS POR CURADOR ESPECIAL (Tema: 182)  
EMENTA  
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. PROCESSUAL CIVIL. 
EXECUÇÃO. REVELIA. NOMEAÇÃO DE CURADOR ESPECIAL. DEFENSORIA PÚBLICA. GARANTIA DO 
JUÍZO, NOS TERMOS DO REVOGADO ART. 737, INCISO I, DO CPC. INEXIBILIDADE. 
1. A teor da antiga redação do art. 737, inciso I, do Código de Processo Civil, "Não são admissíveis 
embargos do devedor antes de seguro o juízo: pela penhora, na execução por quantia certa;" 
(Revogado pela Lei n.º 11.382/2006). 
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2. "Ao executado que, citado por edital ou por hora certa, permanecer revel, será nomeado curador 
especial, com legitimidade para apresentação de embargos" (Súmula n.º 196 do STJ). 
3. É dispensado o curador especial de oferecer garantia ao Juízo para opor embargos à execução. Com 
efeito, seria um contra-senso admitir a legitimidade do curador especial para a oposição de embargos, 
mas exigir que, por iniciativa própria, garantisse o juízo em nome do réu revel, mormente em se 
tratando de defensoria pública, na medida em que consubstanciaria desproporcional embaraço ao 
exercício do que se constitui um munus publico, com nítido propósito de se garantir o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. 
[...] 
(REsp 1110548/PB, relatora Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 25/02/2010, DJe 
26/04/2010) 
 
POSSIBILIDADE DE CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO DA IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA OU DOS EMBARGOS À EXECUÇÃO DIANTE DO NÃO RECOLHIMENTO REGULAR DAS 
CUSTAS, INDEPENDENTEMENTE DE PRÉVIA INTIMAÇÃO DA PARTE (Temas: 674, 675, 676)  
EMENTA  
[...] 
1. Para fins do art. 543-C do CPC: 
1.1. Cancela-se a distribuição da impugnação ao cumprimento de sentença ou dos embargos à 
execução na hipótese de não recolhimento das custas no prazo de 30 dias, independentemente de 
prévia intimação da parte. 
[...] 
(REsp 1361811/RS, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Corte Especial, julgado em 
04/03/2015, DJe 06/05/2015) 
 
IMPOSSIBILIDADE DE CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO SE O RECOLHIMENTO DAS CUSTAS, 
EMBORA INTEMPESTIVO, ESTIVER COMPROVADO NOS AUTOS (Temas: 674, 675, 676)  
EMENTA  
[...] 
1. Para fins do art. 543-C do CPC: 
[...] 
1.2. Não se determina o cancelamento da distribuição se o recolhimento das custas, embora 
intempestivo, estiver comprovado nos autos. 
[...] 
(REsp 1361811/RS, relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Corte Especial, julgado em 
04/03/2015, DJe 06/05/2015) 
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
Voltar ao Sumário. 

 
POSSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA DECISÃO DE ÓRGÃO 
COLEGIADO TEREM SEU SEGUIMENTO OBSTADO MONOCRATICAMENTE (Tema: 194)  
EMENTA  
[...] NEGATIVA DE SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO POR DECISÃO MONOCRÁTICA DO 
RELATOR. POSSIBILIDADE. VIOLAÇÃO DO ART. 557, CAPUT DO CPC NÃO CONFIGURADA. [...] 
1. O artigo 557 do CPC instituiu a possibilidade de, por decisão monocrática, o relator deixar de admitir 
recurso, dentre outras hipóteses, quando manifestamente improcedente, contrário à Súmula ou 
entendimento já pacificado pela jurisprudência do respectivo Tribunal, ou de Cortes Superiores, 
viabilizando a celeridade processual. 
2. Os embargos declaratórios são considerados recursos, máxime após a reforma processual, razão 
pela qual o art. 557 do CPC é-lhes aplicável, uma vez que, pela sua localização topográfica, o referido 
dispositivo legal dirige-se a todas as impugnações. Outrossim, não resistiria à lógica jurídica que 
pudesse o relator indeferir a própria apelação, recurso por excelência, pela sua notável 
devolutividade, e não pudesse fazê-lo quanto aos embargos, cuja prática judiciária informa serem, na 
grande maioria, rejeitáveis, quiçá protelatórios. Ademais, historicamente, sempre foi da tradição do 
nosso direito a possibilidade de enjeitá-los, como dispunha o artigo 862, § 1º, do CPC, de 1939. 
3. "A sistemática introduzida pela Lei nº 9.756/98, atribuindo poderes ao relator para decidir 
monocraticamente, não fez restrição a que recurso se refere. Opostos embargos declaratórios de 
decisão colegiada, o relator poderá negar seguimento monocraticamente, com base no caput do 
artigo 557 do CPC, pois não haverá mudança do decisum, mas não poderá dar provimento ao recurso 
para suprir omissão, aclarar obscuridade ou sanar contradição do julgado, com fundamento no § 1º-
A do mesmo artigo, pois em tal hipótese haveria inexorável modificação monocrática da deliberação 
da Turma, Seção ou Câmara do qual faz parte." (REsp 630.757/RJ, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 28/09/2005, DJ 07/11/2005) 
[...] 
5. Deveras, ainda que prevalente a tese de que os embargos de declaração opostos contra decisão de 
órgão colegiado não podem ter seu seguimento obstado monocraticamente, ex vi do artigo 537, do 
CPC, segundo o qual: "O juiz julgará os embargos em 5 (cinco) dias; nos tribunais, o relator apresentará 
os embargos em mesa na sessão subseqüente, proferindo voto", é certo que eventual nulidade da 
decisão monocrática resta superada com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de 
agravo regimental. [...] 
9. À luz da novel metodologia legal, publicado o acórdão do julgamento do recurso especial, 
submetido ao regime previsto no artigo 543-C, do CPC, os demais recursos já distribuídos, fundados 
em idêntica controvérsia, deverão ser julgados pelo relator, nos termos do artigo 557, do CPC (artigo 
5º, I, da Res. STJ 8/2008). 10. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ 08/2008. 
(REsp 1049974/SP, relator Ministro Luiz Fux, Corte Especial, julgado em 02/06/2010, DJe 03/08/2010) 
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POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DA MULTA APLICADA EM RAZÃO DO CARÁTER PROTELATÓRIO 
DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM AS SANÇÕES DECORRENTES DO RECONHECIMENTO DA 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ (Tema: 507)  
EMENTA  
[...] INTERPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COM INTUITO MANIFESTAMENTE 
PROTELATÓRIO. CUMULAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ART. 538 DO CPC COM INDENIZAÇÃO POR 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ, PREVISTA NO ART. 18, § 2º, DO MESMO DIPLOMA. CABIMENTO, POR SE 
TRATAR DE SANÇÕES QUE TÊM NATUREZAS DIVERSAS. 
1. Para fins do art. 543-C do CPC: A multa prevista no artigo 538, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil tem caráter eminentemente administrativo - punindo conduta que ofende a dignidade 
do tribunal e a função pública do processo -, sendo possível sua cumulação com a sanção prevista nos 
artigos 17, VII e 18, § 2º, do Código de Processo Civil, de natureza reparatória. 
[...] 
(REsp 1250739/PA, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 04/12/2013, DJe 
17/03/2014) 
 
 
CARACTERIZAÇÃO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO COMO PROTELATÓRIOS POR OBJETIVAREM 
REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA PELA CORTE DE ORIGEM EM CONFORMIDADE COM 
SÚMULA DO STJ OU STF OU COM TESE FIRMADA EM SEDE DE REPETITIVO (Tema: 698)  
EMENTA  
[...] EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. CARÁTER PROTELATÓRIO. MULTA DO 
ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.  
APLICABILIDADE. [...] 
1.- Para os efeitos do art. 543-C do Código de Processo Civil, fixa-se a  seguinte tese: "Caracterizam-
se como protelatórios os embargos de declaração que visam rediscutir matéria já apreciada e decidida 
pela Corte de origem em conformidade com súmula do STJ ou STF ou, ainda, precedente julgado pelo 
rito dos artigos 543-C e 543-B, do CPC." 
[...] 
(REsp 1410839/SC, relator Ministro Sidnei Beneti, Segunda Seção, julgado em 14/05/2014, DJe 
22/05/2014) 
 

EMBARGOS DE TERCEIRO 
Voltar ao Sumário. 

 
DISTRIBUIÇÃO DOS ENCARGOS DE SUCUMBÊNCIA, EM EMBARGOS DE TERCEIRO JULGADOS 
PROCEDENTES, NO CASO DE NÃO ATUALIZAÇÃO DOS DADOS CADASTRAIS DO BEM PENHORADO 
(Tema: 872)  
EMENTA  
[...] 
7. Para os fins do art. 1040 do CPC/2015 (antigo art. 543-C, § 7º, do CPC/1973), consolida-se a seguinte 
tese: "Nos Embargos de Terceiro cujo pedido foi acolhido para desconstituir a constrição judicial, os 
honorários advocatícios serão arbitrados com base no princípio da causalidade, responsabilizando-se 
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o atual proprietário (embargante), se este não atualizou os dados cadastrais. Os encargos de 
sucumbência serão suportados pela parte embargada, porém, na hipótese em que esta, depois de 
tomar ciência da transmissão do bem, apresentar ou insistir na impugnação ou recurso para manter 
a penhora sobre o bem cujo domínio foi transferido para terceiro". 
[...] 
(REsp 1452840/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 14/09/2016, DJe 
05/10/2016) 
 

EMBARGOS INFRINGENTES 
Voltar ao Sumário. 

 
CABIMENTO DE EMBARGOS INFRINGENTES PARA DISCUSSÃO DE VERBA HONORÁRIA (Tema: 175)  
EMENTA  
 
1. O art. 530 do CPC condiciona o cabimento dos embargos infringentes a que exista sentença de 
mérito reformada por acórdão não unânime, e não que o objeto da divergência seja o próprio mérito 
tratado na sentença reformada. 
2. Se o dispositivo não restringiu o cabimento do recurso apenas à questão de fundo ou à matéria 
central da lide, não pode o aplicador do direito interpretar a norma a ponto de criar uma restrição 
nela não prevista. [...] 
3. Ademais, o arbitramento dos honorários não é questão meramente processual, porque tem 
reflexos imediatos no direito substantivo da parte e de seu advogado. [...] 
6. O capítulo da sentença que trata dos honorários, ao disciplinar uma relação autônoma, titularizada 
pelo causídico, é de mérito, embora dependente e acessório, de modo que poderá ser discutido por 
meio de embargos infringentes se a sentença vier a ser reformada, por maioria de votos, no 
julgamento da apelação. 
7. Assim, seja porque o art. 530 do CPC não faz restrição quanto à natureza da matéria objeto dos 
embargos infringentes - apenas exige que a sentença de mérito tenha sido reformada em grau de 
apelação por maioria de votos -, seja porque o capítulo da sentença que trata dos honorários é de 
mérito, embora acessório e dependente, devem ser admitidos os embargos infringentes para discutir 
verba de sucumbência. 
8. A ausência de interposição dos embargos infringentes na origem sobre a condenação em 
honorários advocatícios não veda a admissão do recurso especial, a menos que o apelo verse 
exclusivamente sobre a verba de sucumbência, caso em que não será conhecido por preclusão e falta 
de exaurimento de instância. 
9. [...] Acórdão sujeito ao art. 543-C do CPC e à Resolução STJ n.º 08/2008. 
(REsp 1113175/DF, relator Ministro Castro Meira, Corte Especial, julgado em 24/05/2012, DJe 
07/08/2012) 
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EXECUÇÃO 
Voltar ao Sumário. 

 
DESNECESSIDADE DE ANUÊNCIA DO DEVEDOR PARA PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO PELO 
CESSIONÁRIO (Tema: 1)  
EMENTA  
[...] 
CESSÃO DE CRÉDITO. EXECUÇÃO. PRECATÓRIO. SUCESSÃO PELO CESSIONÁRIO. INEXISTÊNCIA DE 
OPOSIÇÃO DO CEDENTE. ANUÊNCIA DO DEVEDOR. DESNECESSIDADE. [...] 
1. Em havendo regra específica aplicável ao processo de execução (art. 567, II, do CPC), que prevê 
expressamente a possibilidade de prosseguimento da execução pelo cessionário, não há falar em 
incidência, na execução, de regra que se aplica somente ao processo de conhecimento no sentido da 
necessidade de anuência do adversário para o ingresso do cessionário no processo (arts. 41 e  42 do 
CPC). 
2. "Acerca do prosseguimento na execução pelo cessionário, cujo direito resulta de título executivo 
transferido por ato entre vivos - art. 567, inciso II do Código de Processo Civil -, esta Corte já se 
manifestou, no sentido de que a norma inserta no referido dispositivo deve ser aplicada 
independentemente do prescrito pelo art. 42, § 1º do mesmo CPC, porquanto as regras do processo 
de conhecimento somente podem ser aplicadas ao processo de execução quando não há norma 
específica regulando o assunto" [...] 
3. Com o advento da Emenda Constitucional nº 62, de 9 de dezembro de 2009, todas as cessões de 
precatórios anteriores à nova redação do artigo 100 da Constituição Federal foram convalidadas 
independentemente da anuência do ente político devedor do precatório, seja comum ou alimentício, 
sendo necessária apenas a comunicação ao tribunal de origem responsável pela expedição do 
precatório e à respectiva entidade. [...] Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ 08/2008. 
(REsp 1091443/SP, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Corte Especial, julgado em 
02/05/2012, DJe 29/05/2012) 
 
NÃO CONFIGURAÇÃO DE RENÚNCIA TÁCITA AO SALDO REMANESCENTE QUANDO O EXEQUENTE, 
APÓS INTIMADO, NÃO SE MANIFESTA PELA SATISFAÇÃO INTEGRAL DO CRÉDITO EXEQUENDO OU 
PELO PROSSEGUIMENTO DA EXECUÇÃO (Tema: 289)  
EMENTA  
[...] EXECUÇÃO DE SENTENÇA. EXTINÇÃO DO PROCESSO. INÉRCIA DO EXEQÜENTE. PRESUNÇÃO DE 
QUITAÇÃO DA DÍVIDA. ARTIGO 794, I, DO CPC. ERRO NO CÁLCULO DO VALOR EXECUTADO (EXCLUSÃO 
DE PARCELA CONSTANTE DA SENTENÇA EXEQÜENDA). COISA JULGADA. OCORRÊNCIA. ARTIGO 463, I, 
DO CPC. RENÚNCIA TÁCITA AO SALDO REMANESCENTE QUE NÃO FOI OBJETO DA EXECUÇÃO. 
CONFIGURAÇÃO. 
1. A renúncia ao crédito exeqüendo remanescente, com a consequente extinção do processo 
satisfativo, reclama prévia intimação, vedada a presunção de renúncia tácita. 
2. A extinção da execução, ainda que por vício in judicando e uma vez transitada em julgado a 
respectiva decisão, não legitima a sua abertura superveniente sob a alegação de erro de cálculo, 
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porquanto a isso corresponderia transformar  simples petitio em ação rescisória imune ao prazo 
decadencial. 
3. Deveras, transitada em julgado a decisão de extinção do processo de execução, com fulcro no artigo 
794, I, do CPC, é defeso reabrí-lo sob o fundamento de ter havido erro de cálculo. 
[...] 
5. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 
(REsp 1143471/PR, relator Ministro Luiz Fux, Corte Especial, julgado em 03/02/2010, DJe 22/02/2010) 
 
IMPOSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO, DE OFÍCIO, DE PROCESSO EXECUTIVO DE PEQUENO VALOR (Tema: 
212)  
EMENTA  
[...] EXECUÇÃO DE CRÉDITO REFERENTE A HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 1º DA LEI 9.469/97. 
COMANDO DIRIGIDO À ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. EXTINÇÃO, DE OFÍCIO, DO PROCESSO EXECUTIVO: 
DESCABIMENTO. 
1. Nos termos do art. 1º da Lei 9.469/97, "O Advogado-Geral da União e os dirigentes máximos das 
autarquias, das fundações e das empresas públicas federais poderão autorizar (...) requerimento de 
extinção das ações em curso ou de desistência dos respectivos recursos judiciais, para cobrança de 
créditos, atualizados, de valor igual ou inferior a R$1.000,00 (mil reais), em que interessadas essas 
entidades na qualidade de autoras, rés, assistentes ou opoentes, nas condições aqui estabelecidas". 
2. Segundo a jurisprudência assentada pelas Turmas da 1ª. Seção, essa norma simplesmente confere 
uma faculdade à Administração, não se podendo extrair de seu comando normativo a virtualidade de 
extinguir a obrigação, nem de autorizar o juiz a, sem o consentimento do credor, indeferir a demanda 
executória. 
3. [...] Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC. 
(REsp 1125627/PE, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 28/10/2009, 
DJe 06/11/2009) 
 
ILEGITIMIDADE DA PESSOA JURÍDICA PARA INTERPOR RECURSO CONTRA O REDIRECIONAMENTO 
DA EXECUÇÃO CONTRA OS SÓCIOS (Tema: 649)  
EMENTA  
[...] EMBARGOS DO DEVEDOR. A pessoa jurídica não tem legitimidade para interpor recurso no 
interesse do sócio. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08. 
(REsp 1347627/SP, relator Ministro Ari Pargendler, Primeira Seção, julgado em 09/10/2013, DJe 
21/10/2013) 
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IMPOSSIBILIDADE DE CONVERSÃO DA EXECUÇÃO EM AÇÃO MONITÓRIA APÓS A CITAÇÃO (Tema: 
320)  
EMENTA  
[...] 
III - Para fins do art. 543-C, do Código de Processo Civil, é inadmissível a conversão, de ofício ou a 
requerimento das partes, da execução em ação monitória após ter ocorrido a citação, em razão da 
estabilização da relação processual a partir do referido ato; 
[...] 
(REsp 1129938/PE, relator Ministro Massami Uyeda, Segunda Seção, julgado em 28/09/2011, DJe 
28/03/2012) 
 
NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO DO DEVEDOR NA PESSOA DE SEU ADVOGADO, EM CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA, PARA QUE SEJA POSSÍVEL INCIDIR A MULTA DE 10% SOBRE O VALOR DA EXECUÇÃO 
PELA NÃO REALIZAÇÃO DO PAGAMENTO NO PRAZO (Tema: 536)  
EMENTA  
[...] CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA. TÍTULO JUDICIAL. MULTA DO 
ARTIGO 475-J DO CPC. NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO APENAS NA PESSOA DO ADVOGADO DO 
DEVEDOR, MEDIANTE PUBLICAÇÃO NA IMPRENSA OFICIAL. 
1. Para fins do art. 543-C do CPC: Na fase de cumprimento de sentença, o devedor deverá ser 
intimado, na pessoa de seu advogado, mediante publicação na imprensa oficial, para efetuar o 
pagamento no prazo de 15 (quinze) dias, a partir de quando, caso não o efetue, passará a incidir a 
multa de 10% (dez por cento) sobre montante da condenação (art. 475-J do CPC). 
[...] 
(REsp 1262933/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 19/06/2013, DJe 
20/08/2013) 
 
DESNECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS PARA LOCALIZAÇÃO 
DE BENS DO DEVEDOR, PARA A REALIZAÇÃO DA PENHORA ON LINE, APÓS A ENTRADA EM VIGOR 
DA LEI 11.382/2006 (Temas: 218, 219)  
EMENTA  
[...] 
I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE. ORIENTAÇÃO - 
PENHORA ON LINE. 
a) A penhora on line, antes da entrada em vigor da Lei n.º 11.382/2006, configura-se como medida 
excepcional, cuja efetivação está condicionada à comprovação de que o credor tenha tomado todas 
as diligências no sentido de localizar bens livres e desembaraçados de titularidade do devedor. 
b) Após o advento da Lei n.º 11.382/2006, o Juiz, ao decidir acerca da realização da penhora on line, 
não pode mais exigir a prova, por parte do credor, de exaurimento de vias extrajudiciais na busca de 
bens a serem penhorados. 
[...] 
(REsp 1112943/MA, relatora Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, julgado em 15/09/2010, DJe 
23/11/2010) 
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INCIDÊNCIA DE CORREÇÃO MONETÁRIA E NÃO INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS NO PERÍODO 
ENTRE A ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS E O EFETIVO PAGAMENTO DA REQUISIÇÃO DE PEQUENO 
VALOR (RPV) (Temas: 291, 292)  
EMENTA  
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ART. 1.030, II, DO 
CPC/2015. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. RPV. JUROS DE MORA. PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E A EXPEDIÇÃO DO 
REQUISITÓRIO. INCIDÊNCIA. JULGAMENTO PROFERIDO PELO STF NO RE 579.431/RS, EM REGIME DE 
REPERCUSSÃO GERAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA PROVIDOS. 
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz Fux, sob o regime do 
art. 543-C do CPC, havia consolidado o entendimento de que não incidem juros moratórios entre a 
data da elaboração da conta de liquidação e a do efetivo pagamento do precatório ou da requisição 
de pequeno valor (RPV), tendo sido decidida a presente demanda com base nesse entendimento. 
2. Em face da interposição de recurso extraordinário, o feito foi sobrestado pela Vice-presidência 
desta Corte Superior, a fim de aguardar o julgamento do RE 579.431/RS, pelo Supremo Tribunal 
Federal. 
3. No julgamento dessa matéria, o STF firmou entendimento em sentido diametralmente oposto ao 
do STJ, tendo sido fixada a seguinte tese de repercussão geral: "Incidem os juros da mora no período 
compreendido entre a data da realização dos cálculos e a da requisição ou do precatório". 
4. Em juízo de retratação, com fundamento no art. 1.030, II, do CPC/2015, fica reformado o julgado 
desta Corte Especial, proferido nestes autos, e o próprio julgado embargado, prolatado no âmbito da 
eg. Quinta Turma. 
[...] 
(EREsp 1150549/RS, relator Ministro Og Fernandes, Corte Especial, julgado em 29/11/2017, DJe 
12/12/2017) 
 
EMENTA  
[...] 
1. A Requisição de pagamento de obrigações de Pequeno Valor (RPV) não se submete à ordem 
cronológica de apresentação dos precatórios (artigo 100, § 3º, da Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988), inexistindo diferenciação ontológica, contudo, no que concerne à 
incidência de juros de mora, por ostentarem a mesma natureza jurídica de modalidade de pagamento 
de condenações suportadas pela Fazenda Pública (Precedente do Supremo Tribunal Federal: AI 
618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, DJe-041 DIVULG 
06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008). 
2. A Lei 10.259/2001 determina que, para os efeitos do § 3º, do artigo 100, da CRFB/88, as obrigações 
de pequeno valor, a serem pagas independentemente de precatório, compreendem aquelas que 
alcancem a quantia máxima de 60 (sessenta) salários mínimos (§ 1º, do artigo 17, c/c o caput, do 
artigo 3º, da Lei 10.259/2001). 
3. O prazo para pagamento de quantia certa encartada na sentença judicial transitada em julgado, 
mediante a Requisição de Pequeno Valor, é de 60 (sessenta) dias contados da entrega da requisição, 
por ordem do Juiz, à autoridade citada para a causa, sendo certo que, desatendida a requisição 
judicial, o Juiz determinará o seqüestro do numerário suficiente ao cumprimento da decisão (artigo 
17, caput e § 2º, da Lei 10.259/2001). 
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4. A Excelsa Corte, em 29.10.2009, aprovou a Súmula Vinculante 17, que cristalizou o entendimento 
jurisprudencial retratado no seguinte verbete: "Durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo 
100 da Constituição, não incidem juros de mora sobre os precatórios que nele sejam pagos." 
5. Conseqüentemente, os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de 
liquidação e o efetivo pagamento do precatório, desde que satisfeito o débito no prazo constitucional 
para seu cumprimento [...], exegese aplicável à Requisição de Pequeno Valor, por força da princípio 
hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio [...] 6. A hodierna jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, na mesma linha de entendimento do Supremo Tribunal Federal, pugna pela não 
incidência de juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição 
de pequeno valor - RPV [...] 
7. A correção monetária plena, por seu turno, é mecanismo mediante o qual se empreende a 
recomposição da efetiva desvalorização da moeda, com o escopo de se preservar o poder aquisitivo 
original, sendo certo que independe de pedido expresso da parte interessada, não constituindo um 
plus que se acrescenta ao crédito, mas um minus que se evita. 
8. Destarte, incide correção monetária no período compreendido entre a elaboração dos cálculos e o 
efetivo pagamento da RPV, ressalvada a observância dos critérios de atualização porventura fixados 
na sentença de liquidação, em homenagem ao princípio da segurança jurídica, encartado na proibição 
de ofensa à coisa julgada [...] 
9. Entrementes, ainda que a conta de liquidação tenha sido realizada em período em que aplicável a 
Taxa Selic como índice de correção monetária do indébito tributário, impõe-se seu afastamento, uma 
vez que a aludida taxa se decompõe em taxa de inflação do período considerado e taxa de juros reais, 
cuja incompatibilidade, na hipótese, decorre da não incidência de juros moratórios entre a elaboração 
dos cálculos e o efetivo pagamento, no prazo legal, da requisição de pequeno valor - RPV. 
10. Consectariamente, o índice de correção monetária aplicável aos valores constantes da RPV, 
quando a conta de liquidação for realizada no período em que vigente a Taxa Selic, é o IPCA-E/IBGE 
(Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo Especial), à luz do Manual de Orientação de 
Procedimentos para os cálculos na Justiça Federal, aprovado pela Resolução 242/2001 (revogada pela 
Resolução 561/2007). 
11. A vedação de expedição de precatório complementar ou suplementar do valor pago mediante 
Requisição de Pequeno Valor tem por escopo coibir o fracionamento, repartição ou quebra do valor 
da execução, a fim de que seu pagamento não se faça, em parte, por RPV e, em parte, por precatório 
(artigo 100, § 4º, da CRFB/88, repetido pelo artigo 17, § 3º, da Lei 10.259/2001), o que não impede a 
expedição de requisição de pequeno valor complementar para pagamento da correção monetária 
devida entre a data da elaboração dos cálculos e a efetiva satisfação da obrigação pecuniária. 
[...] 
16. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 
(REsp 1143677/RS, relator Ministro Luiz Fux, Corte Especial, julgado em 02/12/2009, DJe 04/02/2010) 
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PRAZO PRESCRICIONAL DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA EM CASO DE DEMORA NO FORNECIMENTO DE 
DOCUMENTAÇÃO REQUERIDA AO ENTE PÚBLICO (Tema: 880)  
EMENTA  
[...] EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. DEMORA OU DIFICULDADE NO 
FORNECIMENTO DE FICHAS FINANCEIRAS PELO ENTE PÚBLICO DEVEDOR. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO E 
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO QUANTO À APLICAÇÃO DESTE PRECEDENTE ÀS DEMANDAS 
QUE CONTENHAM GRANDE NÚMERO DE BENEFICIÁRIOS SUBSTITUÍDOS. OBSCURIDADE EXISTENTE 
NA TESE FIRMADA QUANDO INSERIDA A EXPRESSÃO "TERCEIROS". OBSCURIDADE QUANTO À 
ATRIBUIÇÃO DO EFEITO À EXPRESSÃO LEGAL DE QUE O JUIZ "PODERÁ REQUISITAR" OS DADOS. VÍCIOS 
SANADOS. MODULAÇÃO DE EFEITOS. CABIMENTO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS 
PARCIALMENTE, JULGADOS SOB A SISTEMÁTICA DO ART. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015 E DO ART. 
256-N E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO STJ. 
1. O julgamento deste recurso especial, sob a sistemática dos repetitivos, faz-se na vigência do 
regramento contido no CPC/1973 e circunscreve-se aos efeitos da demora no fornecimento pelo ente 
público devedor de documentos (fichas financeiras) para a feitura dos cálculos exequendos, não 
abrangendo a situação de terceiros que estejam obrigados nesse particular. 
2. Independentemente de tratar-se, ou não, de execução com grande número de substituídos, aplica-
se a tese firmada neste voto, porquanto, mesmo em tais casos, inexiste típica liquidação de sentença, 
desde que tal procedimento não tenha sido determinado na sentença transitada em julgado, 
prolatada no processo de conhecimento, até porque ausente a necessidade de arbitramento, de 
prova de fato novo, e, também, porque isso não resulta da natureza da obrigação. 
3. O comando da Súmula 150/STF aplica-se integralmente à hipótese. Nas execuções que não 
demandem procedimento liquidatório, desde que exijam apenas a juntada de documentos aos autos 
e a feitura dos cálculos exequendos, o lapso prescricional executório transcorre independentemente 
de eventual demora em tal juntada. 
4. Com a entrada em vigor da Lei n. 10.444/2002, para as decisões transitadas em julgado 
anteriormente, passam a operar efeitos imediatos à referida lei, contando-se, a partir da data de sua 
vigência, o prazo de prescrição para que a parte efetive o pedido de execução, devendo apresentar o 
cálculo que entender correto, ainda que esteja pendente de envio eventual documentação 
requisitada pelo juízo ao devedor, que não tenha havido dita requisição, por qualquer motivo, ou 
mesmo que a documentação tenha sido encaminhada de forma incompleta pelo executado. 
5. No caso das decisões transitadas em julgado sob a égide da Lei n. 10.444/2002 e até a vigência do 
CPC/1973, a prescrição há de ser contada, obviamente, da data do trânsito em julgado do título 
judicial, porquanto o § 1º do art. 604 do CPC/1973 (com a redação dada pela Lei n. 10.444/2002) tem 
plena vigência (depois sucedido pelos §§ 1º e 2º do art. 475-B do CPC/1973), autorizando a parte 
exequente a propor a demanda executiva com os cálculos que entender cabíveis e que terão, por 
força de lei, presunção de correção, ainda que esteja pendente de envio eventual documentação 
requisitada pelo juízo ao devedor, que não tenha havido dita requisição, por qualquer motivo, ou 
mesmo que a documentação tenha sido encaminhada de forma incompleta pelo executado. 
6. O comando legal, quando expressa que o juiz "poderá requisitar" os documentos, não autoriza a 
conclusão de que a pendência na sua juntada suspende ou interrompe o prazo de prescrição, seja por 
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qualquer motivo (indeferimento pelo juiz, ausência de análise do pedido pelo magistrado, falta de 
entrega ou entrega parcial dos documentos quando requisitados). 
7. O vocábulo "poderá requisitar" somente autoriza a concluir, em conjugação com o conteúdo da 
Súmula 150/STF, que o prazo prescricional estará transcorrendo em desfavor da parte exequente, a 
qual possui o dever processual de instruir devidamente seus pleitos executórios e, para isso, dispõe 
do lapso - mais do que razoável - de 5 anos no caso de obrigações de pagar quantia certa pelos entes 
públicos. 
8. A existência de processos com grande número de substituídos não se revela justificativa apta para 
serem excluídos da tese firmada - nem existe amparo legal e jurisprudencial para conclusão contrária 
-, porque é ônus da parte que movimenta a máquina judiciária aparelhar os autos devidamente. As 
fichas financeiras podem ser trazidas aos autos pelos próprios substituídos, os quais possuem ou 
deveriam possuir seus contracheques e, na sua falta, podem diligenciar perante os órgãos públicos 
respectivos, não se tratando de documentos sigilosos nem de difícil obtenção. 
9. Tese firmada, tendo sido alterada parcialmente aquela fixada no voto condutor, com a modulação 
dos efeitos: "A partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, que incluiu o § 1º ao art. 604, dispositivo que 
foi sucedido, conforme Lei n. 11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, todos do CPC/1973, não é mais 
imprescindível, para acertamento da conta exequenda, a juntada de documentos pela parte 
executada, ainda que esteja pendente de envio eventual documentação requisitada pelo juízo ao 
devedor, que não tenha havido dita requisição, por qualquer motivo, ou mesmo que a documentação 
tenha sido encaminhada de forma incompleta pelo executado. Assim, sob a égide do diploma legal 
citado e para as decisões transitadas em julgado sob a vigência do CPC/1973, a demora, 
independentemente do seu motivo, para juntada das fichas financeiras ou outros documentos 
correlatos aos autos da execução, ainda que sob a responsabilidade do devedor ente público, não 
obsta o transcurso do lapso prescricional executório, nos termos da Súmula 150/STF". 
10. Os efeitos decorrentes dos comandos contidos neste acórdão ficam modulados a partir de 
30/6/2017, com fundamento no § 3º do art. 927 do CPC/2015. Resta firmado, com essa modulação, 
que, para as decisões transitadas em julgado até 17/3/2016 (quando ainda em vigor o CPC/1973) e 
que estejam dependendo, para ingressar com o pedido de cumprimento de sentença, do 
fornecimento pelo executado de documentos ou fichas financeiras (tenha tal providência sido 
deferida, ou não, pelo juiz ou esteja, ou não, completa a documentação), o prazo prescricional de 5 
anos para propositura da execução ou cumprimento de sentença conta-se a partir de 30/6/2017. 
11. Embargos de declaração acolhidos parcialmente. 
12. Recurso julgado sob a sistemática do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e do art. 256-N e 
seguintes do Regimento Interno do STJ. 
(EDcl no REsp 1336026/PE, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 13/06/2018, 
DJe 22/06/2018) 
 
EMENTA  
[...] 
1. Nos termos da Súmula 150/STF, o prazo prescricional da execução é o mesmo  da  ação de 
conhecimento. Dito entendimento externado pelo STF leva  em  conta que o procedimento de 
liquidação, da forma como regulado  pelas  normas  processuais  civis,  integra, na prática, o próprio 
processo de conhecimento. Se o título judicial estabelecido no  processo de conhecimento não firmara 
o quantum debeatur, somente efetivada  a liquidação da sentença é que se poderá falar em inércia 
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do  credor  em propor a execução, independentemente de tratar-se de liquidação por artigos, por 
arbitramento ou por cálculos. 
2.  Esse  termo inicial para contagem do prazo prescricional da ação executiva,  que  se  mantém  para  
as  modalidades de liquidação por artigos  e por arbitramento, sofreu sensível modificação a partir da 
alteração  da  natureza  jurídica da "liquidação" por meros cálculos aritméticos. Tal ocorrera, em parte, 
com a edição da Lei n. 8.898/1994, cuja redação somente foi completada, a qual persiste até hoje  -  
mesmo com a edição do CPC/2015 -, com a inclusão do § 1º ao art. 604 do CPC/1973. 
3.  Com  a vigência da Lei n. 10.444/2002, foi mantida a extinção do procedimento  de  liquidação  por  
cálculos, acrescentando o § 1º ao art.  604  do  CPC/1973,  permitindo  sejam considerados corretos 
os cálculos do credor quando os dados requisitados pelo juiz do devedor não  forem trazidos aos 
autos, sem justificativa. A partir de então, extinto, por completo, qualquer resquício de necessidade 
de uma fase prévia  à  execução  para  acertamento  da  conta  exequenda,  tendo transcorrido  o  
prazo  de  cinco  anos,  quando  devedora a Fazenda Pública, incidirá o lapso prescricional quanto à 
execução. 
[...] 
6.  Tese  firmada:  "A partir da vigência da Lei n. 10.444/2002, que incluiu  o  § 1º ao art. 604, dispositivo 
que foi sucedido, conforme Lei  n. 11.232/2005, pelo art. 475-B, §§ 1º e 2º, todos do CPC/1973, não  
é mais imprescindível, para acertamento de cálculos, a juntada de documentos  pela  parte executada 
ou por terceiros, reputando-se correta  a  conta  apresentada  pelo  exequente, quando a requisição 
judicial de    tais    documentos   deixar   de   ser   atendida, injustificadamente, depois de transcorrido 
o prazo legal. Assim, sob a égide do diploma legal citado, incide o lapso prescricional, pelo prazo 
respectivo  da  demanda de conhecimento (Súmula 150/STF), sem interrupção  ou suspensão, não se 
podendo invocar qualquer demora na diligência  para obtenção de fichas financeiras ou outros 
documentos perante a administração ou junto a terceiros". 
[...] 
8.  Recurso  julgado  sob a sistemática do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e do art. 256-N e 
seguintes do Regimento Interno do STJ. 
(REsp 1336026/PE, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 28/06/2017, DJe 
30/06/2017) 
 
NOMEAÇÃO À PENHORA DE COTAS DE FUNDO DE INVESTIMENTO (Tema: 913)  
EMENTA  
[...] 
1. A partir da própria literalidade do art. 2º, V, da Lei n. 6.385/76, as cotas de fundo de investimento 
são valores mobiliários, e, como tal, não constam, em primeiro lugar, na ordem legal de preferência 
da penhora. Diversamente do que ocorre com o dinheiro em espécie, com o dinheiro depositado em 
conta bancária ou com aquele representado por aplicações financeiras, em que a constrição recai 
sobre um valor certo e líquido, as cotas de fundo de investimentos encontram-se vinculadas às 
variações e aos riscos de mercado, de crédito e de liquidez atinentes aos ativos financeiros 
componentes da carteira, em maior ou menor grau, o que, por si só, justifica a diversidade de 
gradação, para efeito de penhora, imposta pela lei adjetiva civil. 
2. A gradação legal estabelecida no art. 655 do CPC/73, estruturado de acordo com o grau de aptidão 
satisfativa do bem penhorável, embora seja a regra, não tem caráter absoluto, podendo ser 
flexibilizada, em atenção às particularidades do caso concreto, sopesando-se, necessariamente, a 
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potencialidade de satisfação do crédito, na medida em que a execução se processa segundo os 
interesses do credor (art. 612), bem como a forma menos gravosa ao devedor (art. 620). 
2.1 Em se reconhecendo a legitimidade da recusa da nomeação do valor mobiliário sob comento (com 
esteio nas particularidades do caso concreto), cabe à instituição financeira, de reconhecida e 
incontroversa capacidade financeira, proceder à garantia do juízo, que poderá recair sobre numerário 
constante de suas agências ou sobre o produto do capital investido em suas noticiadas aplicações 
financeiras, ainda que para isso tenha que efetivar o correlato resgate ou deixar de lucrar a 
rentabilidade esperada, circunstâncias que não dizem respeito ao exequente, cujos interesses 
norteiam o desenvolvimento do processo executivo, tampouco evidenciam, por si, onerosidade 
excessiva ao devedor. Providência, é certo, que não toca a intangibilidade dos depósitos mantidos no 
Banco Central, tampouco a impenhorabilidade das reservas bancárias. 
3. Para fins do art. 543-C do CPC/73 (art. 1.036 do NCPC): 
3.1. A cota de fundo de investimento não se subsume à ordem de preferência legal disposta no inciso 
I do art. 655 do CPC/73 (ou no inciso I do art. 835 do NCPC). 
3.2. A recusa da nomeação à penhora de cotas de fundo de investimento, reputada legítima a partir 
das particularidades de cada caso concreto, não encerra, em si, excessiva onerosidade ao devedor, 
violação do recolhimento dos depósitos compulsórios e voluntários do Banco Central do Brasil ou 
afronta à impenhorabilidade das reservas obrigatórias. 
[...] 
(REsp 1388638/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Corte Especial, julgado em 03/08/2016, 
DJe 06/09/2016) 
 
EMENTA  
[...] 
1. A partir da própria literalidade do art. 2º, V, da Lei n. 6.385/76, as cotas de fundo de investimento 
são valores mobiliários, e, como tal, não constam, em primeiro lugar, na ordem legal de preferência 
da penhora. Diversamente do que ocorre com o dinheiro em espécie, com o dinheiro depositado em 
conta bancária ou com aquele representado por aplicações financeiras, em que a constrição recai 
sobre um valor certo e líquido, as cotas de fundo de investimentos encontram-se vinculadas às 
variações e aos riscos de mercado, de crédito e de liquidez atinentes aos ativos financeiros 
componentes da carteira, em maior ou menor grau, o que, por si só, justifica a diversidade de 
gradação, para efeito de penhora, imposta pela lei adjetiva civil. 
2. A gradação legal estabelecida no art. 655 do CPC/73, estruturado de acordo com o grau de aptidão 
satisfativa do bem penhorável, embora seja a regra, não tem caráter absoluto, podendo ser 
flexibilizada, em atenção às particularidades do caso concreto, sopesando-se, necessariamente, a 
potencialidade de satisfação do crédito, na medida em que a execução se processa segundo os 
interesses do credor (art. 612), bem como a forma menos gravosa ao devedor (art. 620). 
2.1 Em se reconhecendo a legitimidade da recusa da nomeação do valor mobiliário sob comento (com 
esteio nas particularidades do caso concreto), cabe à instituição financeira, de reconhecida e 
incontroversa capacidade financeira, proceder à garantia do juízo, que poderá recair sobre numerário 
constante de suas agências ou sobre o produto do capital investido em suas noticiadas aplicações 
financeiras, ainda que para isso tenha que efetivar o correlato resgate ou deixar de lucrar a 
rentabilidade esperada, circunstâncias que não dizem respeito ao exequente, cujos interesses 
norteiam o desenvolvimento do processo executivo, tampouco evidenciam, por si, onerosidade 
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excessiva ao devedor. Providência, é certo, que não toca a intangibilidade dos depósitos mantidos no 
Banco Central, tampouco a impenhorabilidade das reservas bancárias. 
3. Para fins do art. 543-C do CPC/73 (art. 1.036 do NCPC): 
3.1. A cota de fundo de investimento não se subsume à ordem de preferência legal disposta no inciso 
I do art. 655 do CPC/73 (ou no inciso I do art. 835 do NCPC). 
3.2. A recusa da nomeação à penhora de cotas de fundo de investimento, reputada legítima a partir 
das particularidades de cada caso concreto, não encerra, em si, excessiva onerosidade ao devedor, 
violação do recolhimento dos depósitos compulsórios e voluntários do Banco Central do Brasil ou 
afronta à impenhorabilidade das reservas obrigatórias. 
[...] 
(REsp 1388640/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Corte Especial, julgado em 03/08/2016, 
DJe 06/09/2016) 
 
 
EMENTA  
[...] 
1. A partir da própria literalidade do art. 2º, V, da Lei n.6.385/76, as cotas de fundo de investimento 
são valores mobiliários, e, como tal, não constam, em primeiro lugar, na ordem legal de preferência 
da penhora. Diversamente do que ocorre com o dinheiro em espécie, com o dinheiro depositado em 
conta bancária ou com aquele representado por aplicações financeiras, em que a constrição recai 
sobre um valor certo e líquido, as cotas de fundo de investimentos encontram-se vinculadas às 
variações e aos riscos de mercado, de crédito e de liquidez atinentes aos ativos financeiros 
componentes da carteira, em maior ou menor grau, o que, por si só, justifica a diversidade de 
gradação, para efeito de penhora, imposta pela lei adjetiva civil. 
2. A gradação legal estabelecida no art. 655 do CPC/73, estruturado de acordo com o grau de aptidão 
satisfativa do bem penhorável, embora seja a regra, não tem caráter absoluto, podendo ser 
flexibilizada, em atenção às particularidades do caso concreto, sopesando-se, necessariamente, a 
potencialidade de satisfação do crédito, na medida em que a execução se processa segundo os 
interesses do credor (art. 612), bem como a forma menos gravosa ao devedor (art. 620). 
2.1 Em se reconhecendo a legitimidade da recusa da nomeação do valor mobiliário sob comento (com 
esteio nas particularidades do caso concreto), cabe à instituição financeira, de reconhecida e 
incontroversa capacidade financeira, proceder à garantia do juízo, que poderá recair sobre numerário 
constante de suas agências ou sobre o produto do capital investido em suas noticiadas aplicações 
financeiras, ainda que para isso tenha que efetivar o correlato resgate ou deixar de lucrar a 
rentabilidade esperada, circunstâncias que não dizem respeito ao exequente, cujos interesses 
norteiam o desenvolvimento do processo executivo, tampouco evidenciam, por si, onerosidade 
excessiva ao devedor. Providência, é certo, que não toca a intangibilidade dos depósitos mantidos no 
Banco Central, tampouco a impenhorabilidade das reservas bancárias. 
3. Para fins do art. 543-C do CPC/73 (art. 1.036 do NCPC): 
3.1. A cota de fundo de investimento não se subsume à ordem de preferência legal disposta no inciso 
I do art. 655 do CPC/73 (ou no inciso I do art. 835 do NCPC). 
3.2. A recusa da nomeação à penhora de cotas de fundo de investimento, reputada legítima a partir 
das particularidades de cada caso concreto, não encerra, em si, excessiva onerosidade ao devedor, 
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violação do recolhimento dos depósitos compulsórios e voluntários do Banco Central do Brasil ou 
afronta à impenhorabilidade das reservas obrigatórias. 
[...] 
(REsp 1388642/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Corte Especial, julgado em 03/08/2016, 
DJe 06/09/2016) 
 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS 
Voltar ao Sumário. 

 
POSSIBILIDADE DE BLOQUEIO OU SEQUESTRO DE VERBAS PÚBLICAS PARA GARANTIR A 
EFETIVAÇÃO DE DECISÃO JUDICIAL QUE DETERMINA O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS (Tema: 
84)  
EMENTA  
[...] 
1.   Tratando-se de fornecimento de medicamentos, cabe ao Juiz adotar medidas eficazes à efetivação 
de suas decisões, podendo, se necessário, determinar até mesmo, o sequestro de valores do devedor 
(bloqueio), segundo o seu prudente arbítrio, e sempre com adequada fundamentação. 
2. [...]  Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 08/2008 do STJ. 
(REsp 1069810/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, julgado em 
23/10/2013, DJe 06/11/2013) 
 
POSSIBILIDADE DE IMPOSIÇÃO DE MULTA DIÁRIA A ENTE PÚBLICO, PARA COMPELI-LO A FORNECER 
MEDICAMENTO À PESSOA DESPROVIDA DE RECURSOS FINANCEIROS (Tema: 98)  
EMENTA  
[...] 
1. Para os fins de aplicação do art. 543-C do  CPC/1973,  é  mister delimitar o âmbito da tese a ser 
sufragada neste recurso especial representativo de controvérsia: possibilidade de  imposição  de  
multa diária  (astreintes)  a ente público, para compeli-lo  a  fornecer medicamento à pessoa 
desprovida de recursos financeiros. 
2.  A  função  das  astreintes  é justamente no sentido de superar a recalcitrância  do devedor em 
cumprir a obrigação de fazer ou de não fazer  que  lhe foi imposta, incidindo esse ônus a partir da 
ciência do  obrigado   e   da   sua   negativa   de  adimplir  a  obrigação voluntariamente. 
3.  A  particularidade de impor obrigação de fazer ou de não fazer à Fazenda  Pública  não  ostenta  a 
propriedade de mitigar, em caso de descumprimento, a sanção de pagar multa diária, conforme 
prescreve o § 5º do art. 461 do CPC/1973. E, em se tratando do direito à saúde, com maior  razão  
deve  ser  aplicado,  em desfavor do ente público devedor, o preceito cominatório, sob pena de ser 
subvertida garantia fundamental. Em outras palavras, é o direito-meio que assegura o bem maior:  a  
vida. 
[...] 4.  À  luz  do  §  5º  do  art. 461 do CPC/1973, a recalcitrância do devedor permite ao juiz que, 
diante do caso concreto, adote qualquer medida que se revele necessária à satisfação do bem da vida 
almejado pelo  jurisdicionado.  Trata-se  do  "poder  geral  de  efetivação", concedido  ao  juiz para 
dotar de efetividade as suas decisões. 5. A eventual  exorbitância  na  fixação  do  valor das astreintes 
aciona mecanismo  de  proteção ao devedor: como a cominação de multa para o cumprimento  de  
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obrigação  de  fazer  ou  de  não fazer tão somente constitui  método  de  coerção,  obviamente  não  
faz  coisa julgada material,  e  pode,  a  requerimento  da  parte  ou  ex officio pelo magistrado,  ser  
reduzida  ou  até  mesmo  suprimida,  nesta última hipótese, caso a sua imposição não se mostrar 
mais necessária. 
[...] 
(REsp 1474665/SP, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 26/04/2017, DJe 
22/06/2017) 
 
CHAMAMENTO DA UNIÃO AO PROCESSO NAS DEMANDAS QUE ENVOLVEM A PRETENSÃO DE 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS (Tema: 686)  
EMENTA  
[...] 
Controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do CPC 1. O chamamento ao processo da União com 
base no art. 77, III, do CPC, nas demandas propostas contra os demais entes federativos responsáveis 
para o fornecimento de medicamentos ou prestação de serviços de saúde, não é impositivo, 
mostrando-se inadequado opor obstáculo inútil à garantia fundamental do cidadão à saúde. 
Precedentes do STJ. 2. A Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal entende que "o recebimento 
de medicamentos pelo Estado é direito fundamental, podendo o requerente pleiteá-los de qualquer 
um dos entes federativos, desde que demonstrada sua necessidade e a impossibilidade de custeá-los 
com recursos próprios", e "o ente federativo deve se pautar no espírito de solidariedade para conferir 
efetividade ao direito garantido pela Constituição, e não criar entraves jurídicos para postergar a 
devida prestação jurisdicional", razão por que "o chamamento ao processo da União pelo Estado de 
Santa Catarina revela-se medida meramente protelatória que não traz nenhuma utilidade ao 
processo, além de atrasar a resolução do feito, revelando-se meio inconstitucional para evitar o 
acesso aos remédios necessários para o restabelecimento da saúde da recorrida" (RE 607.381 AgR, 
Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 17.6.2011). 
[...] 
(REsp 1203244/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 09/04/2014, DJe 
17/06/2014) 
 
LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA PLEITEAR, EM DEMANDAS CONTENDO BENEFICIÁIOS 
INDIVIDUALIZADOS, TRATAMENTO OU MEDICAMENTO NECESSÁRIO À SAÚDE DESSES PACIENTES 
(Temas: 766, 984)  
EMENTA  
[...] DEMANDAS DE SAÚDE COM BENEFICIÁRIOS INDIVIDUALIZADOS INTERPOSTAS CONTRA ENTES 
FEDERATIVOS. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. SUPOSTA AFRONTA AOS DISPOSITIVOS DOS 
ARTS. 1º, V, E 21 DA LEI N. 7.347/1985, BEM COMO AO ART. 6º DO CPC/1973.  NÃO OCORRÊNCIA. 
DIREITO À SAÚDE. DIREITO INDIVIDUAL INDISPONÍVEL. ART. 1º DA LEI N. 8.625/1993 (LEI ORGÂNICA 
NACIONAL DO MINISTÉRIO  PÚBLICO). APLICABILIDADE. [...] 
3. A fronteira para se discernir a legitimidade do órgão ministerial diz  respeito  à  disponibilidade,  ou 
não, dos direitos individuais vindicados. É que, referindo-se a direitos individuais disponíveis e uma  
vez  não  havendo  uma  lei  especifica  autorizando,  de forma excepcional, a atuação do Ministério 
Público (como no caso da Lei n. 8.560/1992), não se pode falar em legitimidade de sua atuação. 
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Todavia, se  se  tratar  de direitos ou interesses indisponíveis, a legitimidade ministerial já decorreria 
da redação do próprio art. 1º da Lei n. 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público). 
4.  Com  efeito,  a  disciplina  do  direito  à  saúde  encontra  na jurisprudência  pátria  a  correspondência  
com  o próprio direito à vida,  de forma que a característica da indisponibilidade do direito já 
decorreria dessa premissa firmada. 
5.  Assim,  inexiste violação dos dispositivos do art. 1º, V, e art. 21,  da Lei n. 7.347/1985, bem como 
do art. 6º do CPC/1973, já que a atuação  do Ministério Público, em demandas de saúde, assim como 
nas relativas à   dignidade   da   pessoa   humana,   tem  assento  na indisponibilidade  do  direito 
individual, com fundamento no art. 1º da Lei n. 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público). 
6. Tese jurídica firmada: O Ministério Público é parte legítima para pleitear tratamento médico ou 
entrega de medicamentos nas demandas de saúde propostas contra os entes federativos, mesmo 
quando se tratar de feitos contendo beneficiários individualizados, porque se refere a direitos 
individuais indisponíveis, na forma do art. 1º da Lei n. 8.625/1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério 
Público). 
[...] 
9. Recurso julgado sob a sistemática do art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e art. 256-N e seguintes 
do Regimento Interno deste STJ.  
(REsp 1682836/SP, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 25/04/2018, DJe 
30/04/2018) 
(REsp 1681690/SP, relator Ministro Og Fernandes, Primeira Seção, julgado em 25/04/2018, DJe 
03/05/2018) 
 

FRAUDE À EXECUÇÃO 
Voltar ao Sumário. 

 
REQUISITOS PARA CARACTERIZAÇÃO DA FRAUDE À EXECUÇÃO ENVOLVENDO BENS IMÓVEIS 
(Tema: 243)  
EMENTA  
[...] 
1. Há contradição no acórdão que reconhece ser do credor o ônus de provar a má-fé do adquirente 
de imóvel no caso de não estar registrada a penhora sobre ele incidente e, ao mesmo tempo, 
determina a abertura de instrução processual para que este possa comprovar sua boa-fé. 
2. "A atribuição de efeitos infringentes aos embargos de declaração é possível, em hipóteses 
excepcionais, para corrigir premissa equivocada no julgamento, bem como nos casos em que, sanada 
a omissão, a contradição ou a obscuridade, a alteração da decisão surja como consequência 
necessária" (EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp n. 101.948/RS). 
3. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes. 
(EDcl no REsp 956943/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, julgado em 
02/12/2015, DJe 14/12/2015) 
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EMENTA  
[...] 
1. Para fins do art. 543-c do CPC, firma-se a seguinte orientação: 
1.1. É indispensável citação válida para configuração da fraude de execução, ressalvada a hipótese 
prevista no § 3º do art. 615-A do CPC. 
1.2. O reconhecimento da fraude de execução depende do registro da penhora do bem alienado ou 
da prova de má-fé do terceiro adquirente (Súmula n. 375/STJ). 
1.3. A presunção de boa-fé é princípio geral de direito universalmente aceito, sendo milenar a 
parêmia: a boa-fé se presume; a má-fé se prova. 
1.4. Inexistindo registro da penhora na matrícula do imóvel, é do credor o ônus da prova de que o 
terceiro adquirente tinha conhecimento de demanda capaz de levar o alienante à insolvência, sob 
pena de tornar-se letra morta o disposto no art. 659, § 4º, do CPC. 
1.5. Conforme previsto no § 3º do art. 615-A do CPC, presume-se em fraude de execução a alienação 
ou oneração de bens realizada após a averbação referida no dispositivo. 
[...] 
(REsp 956943/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, relator p/ acórdão Ministro João Otávio de 
Noronha, Corte Especial, julgado em 20/08/2014, DJe 01/12/2014) 
 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
Voltar ao Sumário. 

 
POSSIBILIDADE DE ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS APÓS A CONVERSÃO DA 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA EM DEFINITIVA (Tema: 525)  
EMENTA  
[...] 
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC, firmam-se as seguintes teses: 
1.1. Em execução provisória, descabe o arbitramento de honorários advocatícios em benefício do 
exequente. 
1.2. Posteriormente, convertendo-se a execução provisória em definitiva, após franquear ao devedor, 
com precedência, a possibilidade de cumprir, voluntária e tempestivamente, a condenação imposta, 
deverá o magistrado proceder ao arbitramento dos honorários advocatícios. 
[...] 
(REsp 1291736/PR, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/11/2013, DJe 
19/12/2013) 
 
HIPÓTESES DE CABIMENTO DE CONDENAÇÃO A HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS EM FASE DE 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA E DE SUA IMPUGNAÇÃO (Temas: 407, 408, 409, 410)  
EMENTA  
[...] 
1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 
1.1. São cabíveis honorários advocatícios em fase de cumprimento de sentença, haja ou não 
impugnação, depois de escoado o prazo para pagamento voluntário a que alude o art. 475-J do CPC, 
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que somente se inicia após a intimação do advogado, com a baixa dos autos e a aposição do "cumpra-
se" (REsp. n.º 940.274/MS). 
1.2. Não são cabíveis honorários advocatícios pela rejeição da impugnação ao cumprimento de 
sentença. 
1.3. Apenas no caso de acolhimento da impugnação, ainda que parcial, serão arbitrados honorários 
em benefício do executado, com base no art. 20, § 4º, do CPC. 
[...] 
(REsp 1134186/RS, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 01/08/2011, DJe 
21/10/2011) 
 
CABIMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS À DEFENSORIA PÚBLICA QUANDO LITIGA CONTRA 
PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO QUE INTEGRA ENTE FEDERATIVO DIVERSO (Temas: 128, 129)  
EMENTA  
[...] 
1. Segundo noção clássica do direito das obrigações, ocorre confusão quando uma mesma pessoa 
reúne as qualidades de credor e devedor. 
2. Em tal hipótese, por incompatibilidade lógica e expressa previsão legal extingue-se a obrigação. 
3. Com base nessa premissa, a jurisprudência desta Corte tem assentado o entendimento de que não 
são devidos honorários advocatícios à Defensoria Pública quando atua contra a pessoa jurídica de 
direito público da qual é parte integrante. 
4. A contrario sensu, reconhece-se o direito ao recebimento dos honorários advocatícios se a atuação 
se dá em face de ente federativo diverso, como, por exemplo, quando a Defensoria Pública Estadual 
atua contra Município. 
5. [...] Acórdão sujeito à sistemática prevista no art. 543-C do CPC e à Resolução nº 8/2008-STJ. 
 [...] 
(REsp 1108013/RJ, relatora Ministra Eliana Calmon, Corte Especial, julgado em 03/06/2009, DJe 
22/06/2009) 
 
DESCABIMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS À DEFENSORIA PÚBLICA QUANDO LITIGA 
CONTRA PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO QUE INTEGRA A MESMA FAZENDA PÚBLICA (Tema: 
433)  
EMENTA  
[...] 
1. "Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria Pública quando ela atua contra a pessoa 
jurídica de direito público à qual pertença" (Súmula 421/STJ). 
2. Também não são devidos honorários advocatícios à Defensoria Pública quando ela atua contra 
pessoa jurídica de direito público que integra a mesma Fazenda Pública. 
[...] 
(REsp 1199715/RJ, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, julgado em 16/02/2011, DJe 
12/04/2011) 
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PRECLUSÃO PARA ARBITRAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS APÓS DESPACHO CITATÓRIO 
E CUMPRIMENTO DO OFÍCIO REQUISITÓRIO EM PROCESSO EXECUTIVO (Tema: 506)  
EMENTA  
[...] HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRETENSÃO DE ARBITRAMENTO APÓS O ARQUIVAMENTO DA 
EXECUÇÃO. PRECLUSÃO. OCORRÊNCIA. SÚMULA 453/STJ. INCIDÊNCIA.  
[...] 
2. O entendimento adotado pela instância de origem coaduna-se com a jurisprudência desta Corte 
segundo a qual inexiste preclusão do arbitramento de verba honorária, no curso da execução, ainda 
que sobre ela tenha sido silente a inicial do processo executivo e já tenha ocorrido o pagamento do 
ofício requisitório. Contudo, o acórdão deve ser reformado, tendo em vista que a situação dos autos 
é diversa. 
3. Hipótese de ocorrência da preclusão lógica a que se refere o legislador no art. 503 do CPC, segundo 
o qual "A parte, que aceitar expressa ou tacitamente a sentença ou a decisão, não poderá recorrer". 
Isso porque, apesar da expressa postulação de arbitramento dos honorários na inicial da execução de 
sentença, não houve pronunciamento do magistrado por ocasião do despacho citatório, sobrevindo 
petição dos recorridos em momento posterior à citação apenas para postular a retenção do valor dos 
honorários contratuais, sem reiteração da verba de sucumbência. 
4. "Os honorários sucumbenciais, quando omitidos em decisão transitada em julgado, não podem ser 
obrados em execução ou em ação própria." Súmula 453/STJ. 
5. Ainda que não se trate propriamente de ação autônoma, por compreensão extensiva, incide o 
enunciado da Súmula 453/STJ quando a parte exequente reitera o pedido formulado na inicial da 
execução - a fim de arbitrar os honorários advocatícios sucumbenciais - após o pagamento da 
execução e o consequente arquivamento do feito. 
6. [...]. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do Código de Processo Civil. 
(REsp 1252412/RN, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, julgado em 06/11/2013, 
DJe 03/02/2014) 
 
NÃO CABIMENTO DA CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NAS 
EXECUÇÕES NÃO EMBARGADAS, APÓS RENÚNCIA AO VALOR EXCEDENTE PARA ENQUADRAMENTO 
NO PROCEDIMENTO DE RPV (REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR) (Tema: 721)  
EMENTA  
[...] EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PROCESSAMENTO INICIAL SOB O 
RITO DO PRECATÓRIO. RENÚNCIA SUPERVENIENTE DO EXCEDENTE AO LIMITE. RPV. HONORÁRIOS. 
NÃO CABIMENTO. 
1. A controvérsia consiste em verificar o cabimento da fixação de honorários advocatícios em 
Execução promovida sob o rito do art. 730 do CPC, não embargada contra a Fazenda Pública, na 
hipótese em que a parte renuncia posteriormente ao excedente previsto no art. 87 do ADCT, para fins 
de expedição de Requisição de Pequeno Valor (RPV). 
2. Nos moldes da interpretação conforme a Constituição estabelecida pelo STF no RE 420.816/PR 
(Relator Min. Carlos Velloso, Relator p/ Acórdão: Ministro Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, DJ 
10.12.2006), a Execução contra a Fazenda Pública, processada inicialmente sob o rito do precatório 
(art. 730 do CPC), sofre a incidência do art. 1°-D da Lei 9.494/1997 ("Não serão devidos honorários 
advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções não embargadas").[...] 
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3. O STJ realinhou sua jurisprudência à posição do STF no julgamento do REsp 1.298.986/RS (Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 5.12.2013). 
4. A renúncia ao valor excedente ao previsto no art. 87 do ADCT, manifestada após a propositura da 
demanda executiva, não autoriza o arbitramento dos honorários, porquanto, à luz do princípio da 
causalidade, a Fazenda Pública não provocou a instauração da Execução, uma vez que se revelava 
inicialmente impositiva a observância do art. 730 CPC, segundo a sistemática do pagamento de 
precatórios. Como não foram opostos Embargos à Execução, tem, portanto, plena aplicação o art. 1°-
D da Lei 9.494/1997. [...] 
5. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ. 
(REsp 1406296/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 26/02/2014, DJe 
19/03/2014) 
 
IMPOSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO DE AÇÃO PRÓPRIA PARA FIXAÇÃO DE VERBA HONORÁRIA 
QUANDO TRANSITADA EM JULGADO DECISÃO OMISSA NA CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS (Tema: 222)  
EMENTA  
[...] 
1. A condenação nas verbas de sucumbência decorre do fato objetivo da derrota no processo, 
cabendo ao juiz condenar, de ofício, a parte vencida, independentemente de provocação expressa do 
autor, porquanto trata-se de  pedido implícito, cujo exame decorre da lei processual civil. 
2. "Omitindo-se a decisão na condenação em honorários advocatícios, deve a parte interpor embargos 
de declaração, na forma do disposto no art. 535, II, CPC. Não interpostos tais embargos, não pode o 
Tribunal, quando a decisão passou em julgado, voltar ao tema, a fim de condenar o vencido no 
pagamento de tais honorários. Se o fizer, terá afrontado a coisa julgada." [...] 
3. "Se a sentença - omissa na condenação em honorários de sucumbência - passou em julgado, não 
pode o advogado vitorioso cobrar os honorários omitidos." [...] 
4. O trânsito em julgado de decisão omissa em relação à fixação dos honorários sucumbenciais impede 
o ajuizamento de ação própria objetivando à fixação de honorários advocatícios, sob pena de afronta 
aos princípios da preclusão e da coisa julgada. Isto porque, na hipótese de omissão do julgado, caberia 
à parte, na época oportuna, requerer a condenação nas verbas de sucumbência em sede de embargos 
declaratórios, antes do trânsito em julgado da sentença. [...] 
5. Ressalva do Relator no sentido de que o acórdão, que não fixou honorários em favor do vencedor, 
não faz coisa julgada, o que revela a plausibilidade do ajuizamento de ação objetivando à fixação de 
honorários advocatícios. Isto porque a pretensão à condenação em honorários é dever do juiz e a 
sentença, no que no que se refere a eles, é sempre constitutiva do direito ao seu recebimento, 
revestindo-o do caráter de executoriedade, por isso, a não impugnação tempestiva do julgado, que 
omite a fixação da verba advocatícia ou o critério utilizado quando de sua fixação, não se submete à 
irreversibilidade decorrente do instituto da coisa julgada. 
[...] 
8.  [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 
(REsp 886178/SP, relator Ministro Luiz Fux, Corte Especial, julgado em 02/12/2009, DJe 25/02/2010) 
 
COMPENSAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NO CASO DE SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA (Tema: 
195)  
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EMENTA  
[...] 
1. "Os honorários advocatícios devem ser compensados quando houver sucumbência recíproca, 
assegurado o direito autônomo do advogado à execução do saldo sem excluir a legitimidade da 
própria parte." (Súmula 306, CORTE ESPECIAL, julgado em 03/11/2004, DJ 22/11/2004) 
2. O Código de Processo Civil, quanto aos honorários advocatícios, dispõe, como regra geral, que: "Art. 
20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas que antecipou e os honorários 
advocatícios. Esta verba honorária será devida, também, nos casos em que o advogado funcionar em 
causa própria." "Art. 21. Se cada litigante for em parte vencedor e vencido, serão recíproca e 
proporcionalmente distribuídos e compensados entre eles os honorários e as despesas." 
3. A seu turno, o Estatuto da OAB - Lei 8.906/94, estabelece que, in verbis: "Art. 22. A prestação de 
serviço profissional assegura aos inscritos na OAB o direito aos honorários convencionados, aos 
fixados por arbitramento judicial e aos de sucumbência." "Art. 23. Os honorários incluídos na 
condenação, por arbitramento ou sucumbência, pertencem ao advogado, tendo este direito 
autônomo para executar a sentença nesta parte, podendo requerer que o precatório, quando 
necessário, seja expedido em seu favor." "Art. 24. A decisão judicial que fixar ou arbitrar honorários e 
o contrato escrito que os estipular são títulos executivos e constituem crédito privilegiado na falência, 
concordata, concurso de credores, insolvência civil e liquidação extrajudicial. (omissis) § 3º É nula 
qualquer disposição, cláusula, regulamento ou convenção individual ou coletiva que retire do 
advogado o direito ao recebimento dos honorários de sucumbência." 
4. A Lei nº 8.906/94 assegura ao advogado a titularidade da verba honorária incluída na condenação, 
sendo certo que a previsão, contida no Código de Processo Civil, de compensação dos honorários na 
hipótese de sucumbência recíproca, não colide com a referida norma do Estatuto da Advocacia. É a 
ratio essendi da Súmula 306 do STJ. [...] 
10. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 
(REsp 963528/PR, relator Ministro Luiz Fux, Corte Especial, julgado em 02/12/2009, DJe 04/02/2010) 
 
INCIDÊNCIA DA DETERMINAÇÃO LEGAL DE REPARTIÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
QUANDO REALIZADO ACORDO COM A FAZENDA PÚBLICA (Tema: 450)  
EMENTA 
[...] HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PAGAMENTO. REPARTIÇÃO. ART. 6º, § 2º, DA LEI 9.469/97, 
INCLUÍDO PELA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.226/01. 
1. A norma estabelecida no § 2º do art. 6º da Lei 9.469/97, incluído pela MP 2.226/01, não se aplica a 
acordos ou transações celebrados em data anterior à sua vigência. 
2. [...] Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08. 
(REsp 1218508/MG, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Corte Especial, julgado em 16/03/2011, 
DJe 06/05/2011) 
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POSSIBILIDADE DE FRACIONAMENTO DO VALOR DA EXECUÇÃO PARA PERMITIR O PAGAMENTO 
DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS POR MEIO DE RPV E O CRÉDITO PRINCIPAL POR MEIO DE 
PRECATÓRIO JUDICIAL (Tema: 608)  
EMENTA  
[...] EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DESMEMBRAMENTO DO 
MONTANTE PRINCIPAL SUJEITO A PRECATÓRIO. ADOÇÃO DE RITO DISTINTO (RPV). POSSIBILIDADE. 
[...] 
1. No direito brasileiro, os honorários de qualquer espécie, inclusive os de sucumbência, pertencem 
ao advogado; e o contrato, a decisão e a sentença que os estabelecem são títulos executivos, que 
podem ser executados autonomamente, nos termos dos arts. 23 e 24, § 1º, da Lei 8.906/1994, que 
fixa o estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil. 
2. A sentença definitiva, ou seja, em que apreciado o mérito da causa, constitui, basicamente, duas 
relações jurídicas: a do vencedor em face do vencido e a deste com o advogado da parte adversa. Na 
primeira relação, estará o vencido obrigado a dar, fazer ou deixar de fazer alguma coisa em favor do 
seu adversário processual. Na segunda, será imposto ao vencido o dever de arcar com os honorários 
sucumbenciais em favor dos advogados do vencedor. 
3. Já na sentença terminativa, como o processo é extinto sem resolução de mérito, forma-se apenas 
a segunda relação, entre o advogado e a parte que deu causa ao processo, o que revela não haver 
acessoriedade necessária entre as duas relações. Assim, é possível que exista crédito de honorários 
independentemente da existência de crédito "principal" titularizado pela parte vencedora da 
demanda. 
4. Os honorários, portanto, constituem direito autônomo do causídico, que poderá executá-los nos 
próprios autos ou em ação distinta. 
5. Diz-se que os honorários são créditos acessórios porque não são o bem da vida imediatamente 
perseguido em juízo, e não porque dependem de um crédito dito "principal". Assim, não é correto 
afirmar que a natureza acessória dos honorários impede que se adote procedimento distinto do que 
for utilizado para o crédito "principal". Art. 100, § 8º, da CF 
6. O art. 100, § 8º, da CF não proíbe, nem mesmo implicitamente, que a execução dos honorários se 
faça sob regime diferente daquele utilizado para o crédito dito "principal". O dispositivo tem por 
propósito evitar que o exequente se utilize de maneira simultânea - mediante fracionamento ou 
repartição do valor executado - de dois sistemas de satisfação do crédito (requisição de pequeno valor 
e precatório). 
7. O fracionamento vedado pela norma constitucional toma por base a titularidade do crédito. Assim, 
um mesmo credor não pode ter seu crédito satisfeito por RPV e precatório, simultaneamente. Nada 
impede, todavia, que dois ou mais credores, incluídos no polo ativo da mesma execução, possam 
receber seus créditos por sistemas distintos (RPV ou precatório), de acordo com o valor que couber a 
cada qual. 
8. Sendo a execução promovida em regime de litisconsórcio ativo voluntário, a aferição do valor, para 
fins de submissão ao rito da RPV (art. 100, § 3º da CF/88), deve levar em conta o crédito individual de 
cada exequente. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público do STJ. 
9. Optando o advogado por executar os honorários nos próprios autos, haverá regime de litisconsórcio 
ativo facultativo (já que poderiam ser executados autonomamente) com o titular do crédito dito 
"principal". 
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10. Assim, havendo litisconsórcio ativo voluntário entre o advogado e seu cliente, a aferição do valor, 
para fins de submissão ao rito da RPV, deve levar em conta o crédito individual de cada exequente, 
nos termos da jurisprudência pacífica do STJ. 
11. O fracionamento proscrito pela regra do art. 100, § 8º, da CF ocorreria apenas se o advogado 
pretendesse receber seus honorários de sucumbência parte em requisição de pequeno valor e parte 
em precatório. Limitando-se o advogado a requerer a expedição de RPV, quando seus honorários não 
excederam ao teto legal, não haverá fracionamento algum da execução, mesmo que o crédito do seu 
cliente siga o regime de precatório. E não ocorrerá fracionamento porque assim não pode ser 
considerada a execução de créditos independentes, a exemplo do que acontece nas hipóteses de 
litisconsórcio ativo facultativo, para as quais a jurisprudência admite que o valor da execução seja 
considerado por credor individualmente considerado. 
[...] 
15. Não há impedimento constitucional, ou mesmo legal, para que os honorários advocatícios, quando 
não excederem ao valor limite, possam ser executados mediante RPV, ainda que o crédito dito 
"principal" observe o regime dos precatórios. Esta é, sem dúvida, a melhor exegese para o art. 100, § 
8º, da CF, e por tabela para os arts. 17, § 3º, da Lei 10.259/2001 e 128, § 1º, da Lei 8.213/1991, neste 
recurso apontados como malferidos. 
16. [...] Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/2008. 
(REsp 1347736/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, julgado em 09/10/2013, DJe 
15/04/2014) 
 
 
CABIMENTO DE CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS PELA FAZENDA 
PÚBLICA NAS EXECUÇÕES INDIVIDUAIS DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÕES COLETIVAS, AINDA 
QUE NÃO EMBARGADAS (Tema: 973)  
EMENTA  
[...] 
1. O Supremo Tribunal Federal entendeu que a controvérsia relativa à condenação em honorários 
advocatícios na execução não embargada é de natureza infraconstitucional. 
2. Sob a égide do CPC/1973, esta Corte de Justiça pacificou a orientação de que são devidos honorários 
advocatícios pela Fazenda Pública nas execuções individuais de sentença proferida em ações 
coletivas, ainda que não embargadas (Súmula 345), afastando, portanto, a aplicação do art. 1º-D da 
Lei n. 9.494/1997. 
3. A exegese do art. 85, § 7º, do CPC/2015, se feita sem se ponderar o contexto que ensejou a 
instauração do procedimento de cumprimento de sentença, gerará as mesmas distorções então 
ocasionadas pela interpretação literal do art. 1º-D da Lei n. 9.494/1997 e que somente vieram a ser 
corrigidas com a edição da Súmula 345 do STJ. 
4. A interpretação que deve ser dada ao referido dispositivo é a de que, nos casos de cumprimento 
de sentença contra a Fazenda Pública em que a relação jurídica existente entre as partes esteja 
concluída desde a ação ordinária, não caberá a condenação em honorários advocatícios se não houver 
a apresentação de impugnação, uma vez que o cumprimento de sentença é decorrência lógica do 
mesmo processo cognitivo. 
5. O procedimento de cumprimento individual de sentença coletiva, ainda que ajuizado em 
litisconsórcio, quando almeja a satisfação de direito reconhecido em sentença condenatória genérica 
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proferida em ação coletiva, não pode receber o mesmo tratamento pertinente a um procedimento 
de cumprimento comum, uma vez que traz consigo a discussão de nova relação jurídica, e a existência 
e a liquidez do direito dela decorrente serão objeto de juízo de valor a ser proferido como pressuposto 
para a satisfação do direito vindicado. 
6. Hipótese em que o procedimento de cumprimento de sentença pressupõe cognição exauriente - a 
despeito do nome a ele dado, que induz à indevida compreensão de se estar diante de mera fase de 
execução -, sendo indispensável a contratação de advogado, uma vez que é necessária a identificação 
da titularidade do exequente em relação ao direito pleiteado, promovendo-se a liquidação do valor a 
ser pago e a individualização do crédito, o que torna induvidoso o conteúdo cognitivo dessa execução 
específica. 
7. Não houve mudança no ordenamento jurídico, uma vez que o art. 85, § 7º, do CPC/2015 reproduz 
basicamente o teor normativo contido no art. 1º-D da Lei n. 9.494/1997, em relação ao qual o 
entendimento desta Corte, já consagrado, é no sentido de afastar a aplicação do aludido comando 
nas execuções individuais, ainda que promovidas em litisconsórcio, do julgado proferido em sede de 
ação coletiva lato sensu, ação civil pública ou ação de classe. 
8. Para o fim preconizado no art. 1.039 do CPC/2015, firma-se a seguinte tese: "O art. 85, § 7º, do 
CPC/2015 não afasta a aplicação do entendimento consolidado na Súmula 345 do STJ, de modo que 
são devidos honorários advocatícios nos procedimentos individuais de cumprimento de sentença 
decorrente de ação coletiva, ainda que não impugnados e promovidos em litisconsócio." 
[...] 
(REsp 1648238/RS, relator Ministro Gurgel De Faria, Corte Especial, julgado em 20/06/2018, DJe 
27/06/2018) 
(REsp 1648498/RS, relator Ministro Gurgel De Faria, Corte Especial, julgado em 20/06/2018, DJe 
27/06/2018) 
(REsp 1650588/RS, relator Ministro Gurgel De Faria, Corte Especial, julgado em 20/06/2018, DJe 
27/06/2018) 
 
 
POSSIBILIDADE DE CUMULAÇÃO DA VERBA HONORÁRIA FIXADA NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO 
COM A ARBITRADA NA PRÓPRIA EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA, VEDADA A 
COMPENSAÇÃO ENTRE AMBAS (Tema: 587)  
EMENTA 
[..] 
ART.  543-C  DO  CPC  E  RESOLUÇÃO  N.  8/2008  DO  STJ.  ENUNCIADO ADMINISTRATIVO  N.  2/STJ.  
EXECUÇÃO  DE  SENTENÇA  CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. CONCOMITÂNCIA DE EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. 
[...} 
2. Sob a vigência do Código de Processo Civil de 1973, os embargos do devedor constituem ação de 
conhecimento, que não se confunde com a ação de execução, razão porque os honorários 
advocatícios podem ser fixados de forma autônoma e independente em cada uma das referidas ações, 
desde que a cumulação da verba honorária não exceda o limite máximo de 20% previsto no § 3º do 
art. 20 do CPC/1973. 
3. Inexistência de reciprocidade das obrigações ou de bilateralidade de créditos: ausência dos 
pressupostos do instituto da compensação (art. 368 do Código Civil). Impossibilidade de se 
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compensarem os honorários fixados em embargos à execução com aqueles fixados na própria ação 
de execução. 
[...] 
(REsp 1520710/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
18/12/2018, DJe 27/02/2019) 
 
 

INTIMAÇÃO 
Voltar ao Sumário. 

 
 
INTIMAÇÃO DO ADVOGADO PELA IMPRENSA OFICIAL COM AUSÊNCIA OU EQUÍVOCO DO NÚMERO 
DA OAB (Temas: 285, 286)  
EMENTA  
[...] 
1. A intimação é o ato pelo qual se dá ciência à parte ou ao interessado dos atos e termos do processo, 
visando a que se faça ou se abstenha de fazer algo, revelando-se indispensável, sob pena de nulidade, 
que da publicação constem os nomes das partes e de seus advogados, dados suficientes para sua 
identificação (artigo 236, § 1º, do CPC). 
2. A regra é a de que a ausência ou o equívoco quanto ao número da inscrição do advogado na Ordem 
dos Advogados do Brasil - OAB não gera nulidade da intimação da sentença, máxime quando 
corretamente publicados os nomes das partes e respectivos patronos, informações suficientes para a 
identificação da demanda [...] 
3. Nada obstante, é certo que a existência de homonímia torna relevante o equívoco quanto ao 
número da inscrição na OAB, uma vez que a parte é induzida em erro, sofrendo prejuízo imputável 
aos serviços judiciários. 
[...] 
5. [...] Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008. 
(REsp 1131805/SC, relator Ministro Luiz Fux, Corte Especial, julgado em 03/03/2010, DJe 08/04/2010) 
 
NECESSIDADE DE INTIMAÇÃO PESSOAL DOS PROCURADORES FEDERAIS E DOS PROCURADORES DO 
BANCO CENTRAL (Tema: 231)  
EMENTA  
[...] 
1. Os Procuradores Federais e os Procuradores do Banco Central, consoante preconizado no art. 17 
da Lei 10.910, de 15 de julho de 2004, têm como prerrogativa o recebimento da intimação pessoal, in 
verbis: "Art. 17 - Nos processos em que atuem em razão das atribuições de seus cargos, os ocupantes 
dos cargos das carreiras de Procurador Federal e de Procurador do Banco Central do Brasil serão 
intimados e notificados pessoalmente." 
2. A Advocacia Geral da União era a entidade beneficiária com a referida prerrogativa, que restou 
alterada pela MP 1.798/99, para incluir os Procuradores Federais e os do Banco Central. 
[...] 
4. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008. 
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(REsp 1042361/DF, relator Ministro Luiz Fux, Corte Especial, julgado em 16/12/2009, DJe 11/03/2010) 
 

LEGITIMIDADE ATIVA E PASSIVA 
Voltar ao Sumário. 

 
ILEGITIMIDADE ATIVA DA CÂMARA DE VEREADORES PARA AÇÃO INIBITÓRIA DE COBRANÇA DE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE A REMUNERAÇÃO PAGA A VEREADORES (Tema: 348)  
EMENTA  
[...] CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA INCIDENTE SOBRE A REMUNERAÇÃO PAGA A VEREADORES. 
AÇÃO ORDINÁRIA INIBITÓRIA DE COBRANÇA PROPOSTA CONTRA A UNIÃO E O INSS. ILEGITIMIDADE 
ATIVA DA CÂMARA DE VEREADORES. 
1. A Câmara de Vereadores não possui personalidade jurídica, mas apenas personalidade judiciária, 
de modo que somente pode demandar em juízo para defender os seus direitos institucionais, 
entendidos esses como sendo os relacionados ao funcionamento, autonomia e independência do 
órgão. 
2. Para se aferir a legitimação ativa dos órgãos legislativos, é necessário qualificar a pretensão em 
análise para se concluir se está, ou não, relacionada a interesses e prerrogativas institucionais. 
3. No caso, a Câmara de Vereadores do Município de Lagoa do Piauí/PI ajuizou ação ordinária inibitória 
com pedido de tutela antecipada contra a Fazenda Nacional e o INSS, objetivando afastar a incidência 
da contribuição previdenciária sobre os vencimentos pagos aos próprios vereadores. 
4. Não se trata, portanto, de defesa de prerrogativa institucional, mas de pretensão de cunho 
patrimonial. 
[...] 
(REsp 1164017/PI, relator Ministro Castro Meira, Primeira Seção, julgado em 24/03/2010, DJe 
06/04/2010) 
 
ILEGITIMIDADE DA SUPERVIA PARA RESPONDER POR ILÍCITOS PRATICADOS PELA FLUMITRENS 
(Temas: 467, 468)  
EMENTA  
[...] 
1. Para efeito do art. 543-C do Código de Processo Civil, ficam aprovadas as seguintes teses: I) a 
concessão da exploração do serviço de transporte ferroviário de passageiros em favor da SUPERVIA, 
mediante prévio procedimento licitatório, não implicou sucessão empresarial entre esta e a 
FLUMITRENS; II) a SUPERVIA não tem legitimidade para responder por ilícitos praticados pela 
FLUMITRENS à época em que operava o serviço de transporte ferroviário de passageiros. 
[...] 
(REsp 1120620/RJ, relator Ministro Raul Araújo, Segunda Seção, julgado em 24/10/2012, DJe 
29/10/2012) 
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MANDADO DE SEGURANÇA 
Voltar ao Sumário. 

 
NÃO CABIMENTO DE MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA LEI EM TESE (Tema: 430)  
EMENTA  
[...] 
3. No pertinente a impetração de ação mandamental contra lei em tese, a jurisprudência desta Corte 
Superior embora reconheça a possibilidade de mandado de segurança invocar a inconstitucionalidade 
da norma como fundamento para o pedido, não admite que a declaração de inconstitucionalidade, 
constitua, ela própria, pedido autônomo [...] 
5. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido a regime do artigo 543-
C do CPC e da Resolução 8/STJ. 
[...] 
(REsp 1119872/RJ, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Seção, julgado em 13/10/2010, DJe 
20/10/2010) 
 

PETIÇÃO INICIAL 
Voltar ao Sumário. 

 
NATUREZA JURÍDICA DO PRAZO PARA EMENDAR A PETIÇÃO INICIAL (Tema: 321)  
EMENTA  
[...] 
II - Para fins do disposto no art. 543-C, o prazo do art. 284 do Código de Processo Civil não é 
peremptório, mas dilatório, ou seja, pode ser reduzido ou ampliado por convenção das partes ou por 
determinação do juiz, nos termos do art. 181 do Código de Processo Civil; 
[...] 
 
(REsp 1133689/PE, relator Ministro Massami Uyeda, Segunda Seção, julgado em 28/03/2012, DJe 
18/05/2012) 
 

PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE 
Voltar ao Sumário. 

 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (IAC: 1)  
EMENTA  
[...] INCIDENTE DE ASSUNÇÃO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO DE EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. CABIMENTO. TERMO INICIAL. 
NECESSIDADE DE PRÉVIA INTIMAÇÃO DO CREDOR-EXEQUENTE. [...] 
1. As teses a serem firmadas, para efeito do art. 947 do CPC/2015 são as seguintes: 
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1.1 Incide a prescrição intercorrente, nas causas regidas pelo CPC/73, quando o exequente permanece 
inerte por prazo superior ao de prescrição do direito material vindicado, conforme interpretação 
extraída do art. 202, parágrafo único, do Código Civil de 2002. 
1.2 O termo inicial do prazo prescricional, na vigência do CPC/1973, conta-se do fim do prazo judicial 
de suspensão do processo ou, inexistindo prazo fixado, do transcurso de um ano (aplicação analógica 
do art. 40, § 2º, da Lei 6.830/1980). 
1.3 O termo inicial do art. 1.056 do CPC/2015 tem incidência apenas nas hipóteses em que o processo 
se encontrava suspenso na data da entrada em vigor da novel lei processual, uma vez que não se pode 
extrair interpretação que viabilize o reinício ou a reabertura de prazo prescricional ocorridos na 
vigência do revogado CPC/1973 (aplicação irretroativa da norma processual). 
1.4. O contraditório é princípio que deve ser respeitado em todas as manifestações do Poder 
Judiciário, que deve zelar pela sua observância, inclusive nas hipóteses de declaração de ofício da 
prescrição intercorrente, devendo o credor ser previamente intimado para opor algum fato 
impeditivo à incidência da prescrição. 
[...] 
(REsp 1604412/SC, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Segunda Seção, julgado em 27/06/2018, 
DJe 22/08/2018) 
 

PROCESSO COLETIVO 
Voltar ao Sumário. 

 
SUSPENSÃO DAS AÇÕES INDIVIDUAIS EM RAZÃO DO AJUIZAMENTO DE AÇÃO COLETIVA (Temas: 
60, 589)  
EMENTA  
[...] 
1.- Ajuizada ação coletiva atinente a macro-lide geradora de processos multitudinários, suspendem-
se as ações individuais, no aguardo do julgamento da ação coletiva. 
2.- Entendimento que não nega vigência aos aos arts. 51, IV e § 1º, 103 e 104 do Código de Defesa do 
Consumidor; 122 e 166 do Código Civil; e 2º e 6º do Código de Processo Civil, com os quais se 
harmoniza, atualizando-lhes a interpretação extraída da potencialidade desses dispositivos legais ante 
a diretriz legal resultante do disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, com a redação dada 
pela Lei dos Recursos Repetitivos (Lei n. 11.672, de 8.5.2008). 
[...] 
(REsp 1110549/RS, relator Ministro Sidnei Beneti, Segunda Seção, julgado em 28/10/2009, DJe 
14/12/2009) 
 
EMENTA  
[...] 
1. Segundo precedentes deste Superior Tribunal, "ajuizada ação coletiva atinente a macrolide 
geradora de processos multitudinários, suspendem-se as ações individuais, no aguardo do julgamento 
da ação coletiva". (v.g.: REsp 1110549/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, Segunda Seção, julgado em 
28/10/2009, DJe 14/12/2009). 
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2. Este STJ também compreende que o posicionamento exarado no referido REsp 1.110.549/RS, "não 
nega vigência aos aos arts. 103 e 104 do Código de Defesa do Consumidor; com os quais se harmoniza, 
atualizando-lhes a interpretação extraída da potencialidade desses dispositivos legais ante a diretriz 
legal resultante do disposto no art. 543-C do Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei 
dos Recursos Repetitivos (Lei n. 11.672, de 8.5.2008)". 
[...] 
(REsp 1353801/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 
14/08/2013, DJe 23/08/2013) 
 
PRAZO PRESCRICIONAL PARA O AJUIZAMENTO DA EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
PROFERIDA EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA (Tema: 515)  
EMENTA  
[...] 
1.- Para os efeitos do art. 543-C do Código de Processo Civil, foi fixada a seguinte tese: "No âmbito do 
Direito Privado, é de cinco anos o prazo prescricional para ajuizamento da execução individual em 
pedido de cumprimento de sentença proferida em Ação Civil Pública". 
[...] 
(REsp 1273643/PR, relator Ministro Sidnei Beneti, Segunda Seção, julgado em 27/02/2013, DJe 
04/04/2013) 
 
TERMO INICIAL DA FLUÊNCIA DO PRAZO PRESCRICIONAL PARA AJUIZAMENTO DA AÇÃO 
INDIVIDUAL EXECUTIVA PARA CUMPRIMENTO DE SENTENÇA ORIGINÁRIA DE AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
(Tema: 877)  
EMENTA  
[...] 
6. O art. 94 do Código de Defesa do Consumidor disciplina a hipótese de divulgação  da notícia da 
propositura da ação coletiva, para que eventuais interessados possam intervir no processo ou 
acompanhar seu trâmite, nada estabelecendo, porém, quanto à divulgação do resultado do 
julgamento.  Logo,  a  invocação  do dispositivo em tela não tem pertinência  com a definição do início 
do prazo prescricional para o ajuizamento da execução singular. 
7.  Note-se,  ainda,  que  o art. 96 do CDC - cujo teor original era "Transitada  em  julgado  a  sentença  
condenatória,  será publicado edital,  observado  o disposto no art. 93" - foi objeto de veto pela 
Presidência  da  República,  o  que  torna  infrutífero o esforço de interpretação  analógica  realizado  
pela  Corte  estadual,  ante  a impossibilidade  de  o  Poder Judiciário, qual legislador ordinário, 
derrubar o veto presidencial ou, eventualmente, corrigir erro formal porventura  existente  na norma. 
8. Em que pese o caráter social que se busca tutelar nas ações coletivas, não se afigura possível suprir 
a  ausência  de previsão legal de ampla divulgação midiática do teor da sentença, sem romper a 
harmonia entre os Poderes. 
9.  Fincada  a  inaplicabilidade do CDC à hipótese, deve-se firmar a tese  repetitiva  no  sentido  de  que  
o prazo prescricional para a execução  individual  é  contado  do trânsito em julgado da sentença 
coletiva,  sendo  desnecessária a providência de que trata o art. 94 da Lei n. 8.078/90. 
10.  Embora  não  tenha  sido  o  tema  repetitivo  definido no REsp 1.273.643/PR,  essa  foi  a  premissa 
do julgamento do caso concreto naquele feito. 
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11. Em outros julgados do STJ, encontram-se, também, pronunciamentos na direção  de  que  o  termo 
a quo da prescrição para que se possa aforar execução  individual  de  sentença  coletiva é o trânsito 
em julgado, sem  qualquer  ressalva  à  necessidade de efetivar medida análoga à do art. 94 do CDC 
[...] 
14.  [...] Acórdão submetido ao regime estatuído pelo art. 543-C do CPC e Resolução STJ 8/2008. 
(REsp 1388000/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, relator p/ acórdão Ministro Og 
Fernandes, Primeira Seção, julgado em 26/08/2015, DJe 12/04/2016) 
 
ADIANTAMENTO DOS HONORÁRIOS PERICIAIS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO EM DEMANDA COLETIVA 
(Tema: 510) 
EMENTA  
[...] 
1. Trata-se de recurso especial em que se discute  a necessidade de adiantamento, pelo Ministério 
Público, de honorários devidos a perito em Ação Civil Pública. 
2. O art. 18 da Lei n. 7.347/85, ao contrário do que afirma o art. 19 do CPC, explica que na ação civil 
pública não haverá qualquer adiantamento de despesas, tratando como regra geral o que o CPC cuida 
como exceção. Constitui regramento próprio, que impede que o autor da ação civil pública arque com 
os ônus periciais e sucumbenciais, ficando afastada, portanto, as regras específicas do Código de 
Processo Civil. 
3. Não é possível se exigir do Ministério Público o adiantamento de honorários periciais em ações civis 
públicas. Ocorre que a referida isenção conferida ao Ministério Público em relação ao adiantamento 
dos honorários periciais não pode obrigar que o perito exerça seu ofício gratuitamente, tampouco 
transferir ao réu o encargo de financiar ações contra ele movidas. Dessa forma, considera-se aplicável, 
por analogia, a Súmula n. 232 desta Corte Superior ("A Fazenda Pública, quando parte no processo, 
fica sujeita à exigência do depósito prévio dos honorários do perito"), a determinar que a Fazenda 
Pública ao qual se acha vinculado o Parquet arque com tais despesas. 
 [...] 
4. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08. 
(REsp 1253844/SC, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 
13/03/2013, DJe 17/10/2013) 
 

RECURSO ADESIVO 
Voltar ao Sumário. 

 
POSSIBILIDADE DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ADESIVO PELO AUTOR DA DEMANDA 
INDENIZATÓRIA QUANDO ARBITRADO, A TÍTULO DE DANOS MORAIS, VALOR INFERIOR AO QUE ERA 
ALMEJADO (Tema: 459)  
EMENTA  
[...] 
1. Para fins do artigo 543-C do CPC: O recurso adesivo pode ser interposto pelo autor da demanda 
indenizatória, julgada procedente, quando arbitrado, a título de danos morais, valor inferior ao que 
era almejado, uma vez configurado o interesse recursal do demandante em ver majorada a 
condenação, hipótese caracterizadora de sucumbência material. 



 

292 

 

4. [...] Acórdão submetido ao rito do artigo 543-C do CPC e da Resolução sTJ 8/2008. 
(REsp 1102479/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, Corte Especial, julgado em 04/03/2015, DJe 
25/05/2015) 
 

REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
Voltar ao Sumário. 

 
VIA PROCESSUAL ADEQUADA PARA FORMULAÇÃO DE PEDIDO DE REPETIÇÃO EM DOBRO DE 
INDÉBITO POR COBRANÇA JUDICIAL DE DÍVIDA JÁ PAGA (Tema: 622)  
EMENTA  
[...] 
1.1. Controvérsia submetida ao rito dos recursos repetitivos (artigo 543-C do CPC): A aplicação da 
sanção civil do pagamento em dobro por cobrança judicial de dívida já adimplida (cominação 
encartada no artigo 1.531 do Código Civil de 1916, reproduzida no artigo 940 do Código Civil de 2002) 
pode ser postulada pelo réu na própria defesa, independendo da propositura de ação autônoma ou 
do manejo de reconvenção, sendo imprescindível a demonstração de má-fé do credor. 
1.2. Questão remanescente. Apesar do artigo 1.531 do Código Civil de 1916 não fazer menção à 
demonstração da má-fé do demandante, é certo que a jurisprudência desta Corte, na linha da exegese 
cristalizada na Súmula 159/STF, reclama a constatação da prática de conduta maliciosa ou reveladora 
do perfil de deslealdade do credor para fins de aplicação da sanção civil em debate. Tal orientação 
explica-se à luz da concepção subjetiva do abuso do direito adotada pelo Codex revogado. 
Precedentes. 
[...] 
(REsp 1111270/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Segunda Seção, julgado em 25/11/2015, DJe 
16/02/2016) 
 

SUSPENSÃO DO PROCESSO 
Voltar ao Sumário. 

 
NÃO SUSPENSÃO DO JULGAMENTO DE PROCESSOS QUE ENVOLVAM A APLICAÇÃO DE LEI OU ATO 
NORMATIVO QUESTIONADO EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE CUJA CAUTELAR FOI 
DEFERIDA (Tema: 130)  
EMENTA  
[...] MEDIDA CAUTELAR EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. SUSPENSÃO DOS DEMAIS 
PROCESSOS QUE ENVOLVEM A APLICAÇÃO DA LEI. INCABIMENTO. 
1. A medida cautelar na ação direta de inconstitucionalidade é também dotada de eficácia contra 
todos e é concedida, em regra, com efeito ex nunc, podendo o Tribunal atribuir-lhe eficácia retroativa 
e, diferentemente do que ocorre com a medida cautelar na ação declaratória de constitucionalidade, 
não há previsão legal de suspensão dos processos que envolvam a aplicação da lei ou do ato 
normativo questionado. 
2. O Supremo Tribunal Federal deferiu medida cautelar na ADI nº 2.189-3 para suspender as normas 
contidas na Lei Estadual nº 12.398/98, que dispõe sobre as contribuições dos inativos e pensionistas 
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para o fundo de previdência dos servidores públicos do Estado do Paraná, sem, no entanto, atribuir-
lhe efeito retroativo, razão pela qual a cautela assim deferida não impede o prosseguimento dos 
processos visando justamente afastar a aplicação da lei ou do ato normativo suspenso em decisão 
provida de eficácia erga omnes, tampouco o ajuizamento de novas ações que tenham por fundamento 
a restituição dos valores cobrados em virtude da norma excluída do mundo jurídico, ainda que em 
caráter precário, como é próprio das medidas cautelares. 
[...] 
4. [...] Acórdão sujeito ao procedimento do artigo 543-C do Código de Processo Civil. 
(REsp 1111099/PR, relator Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Seção, julgado em 25/08/2010, DJe 
05/10/2010) 
 

TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL 
Voltar ao Sumário. 

 
EXEQUIBILIDADE DE SENTENÇAS NÃO CONDENATÓRIAS (Tema: 889)  
EMENTA  
[...] 
1. Para fins do art. 543-C do CPC, firma-se a seguinte tese: "A sentença, qualquer que seja sua 
natureza, de procedência ou improcedência do pedido, constitui título executivo judicial, desde que 
estabeleça obrigação de pagar quantia, de fazer, não fazer ou entregar coisa, admitida sua prévia 
liquidação e execução nos próprios autos". 
[...] 
(REsp 1324152/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 04/05/2016, DJe 
15/06/2016) 
 
EFICÁCIA EXECUTIVA DAS SENTENÇAS QUE RECONHECEM A EXISTÊNCIA DE OBRIGAÇÃO DE PAGAR 
QUANTIA (Tema: 509)  
EMENTA  
[...] 
1. Com a atual redação do art. 475-N, inc. I, do CPC, atribuiu-se "eficácia executiva" às sentenças "que 
reconhecem a existência de obrigação de pagar quantia". 
[...] 
3. [...] Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/08. 
(REsp 1261888/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, julgado em 
09/11/2011, DJe 18/11/2011) 
 
  


